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O povo chileno festeja, em Santiago, a derrota de Pinochet no Plebiscito

A crise é Sarney & Cia
Os sócios do governo (PMDB, PFL, PTB, PDS etc.) posam de oposição e tentam 

fugir dessa barca furada. Mas a saída passa por diretas para presidente
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As armadilhas 
do pacto

Ao mesmo tempo que exalta inicia­
tivas no sentido de viabilizar um 
pacto antiinflacionário entre em­
presários e trabalhadores, o gover­
no tira o corpo fora em relação a 
seus próprios empregados, repri­
mindo greves dos funcionários pú­
blicos. A CUT não caiu nessa con­
versa fiada e exigiu que o governo 
assuma suas responsabilidades no 
combate à inflação. Mas é possível 
que o governo, junto com seu pró­
ximo pacote econômico, arraste 
pelegos e empresários para simular 
um grande “ acordo” nacional.

pág.12

Força total 
no dia 15

Chegamos aos últimos dias da 
campanha eleitoral de 1988, que te­
rá consequências diretas na campa­
nha presidencial do ano que vem. É 
hora de apostar tudo na militância. 
É dela que obteremos os recursos 
políticos e materiais que precisa­
mos nessa reta final. Nossa garra, 
nossa independência de classe e 
nossa coerência são nossa bandei­
ra. Vamos desfraldá-la pelo Brasil 
afora. Além da “ boca de urna” , 
não podemos esquecer da fiscaliza­
ção da votação e da apuração, para 
não perder no “ tapetão” o que ga­
nhamos nas urnas.

págs. 2 e 4
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Na reta final
Na reta de chegada das 

eleições municipais, cujo resul­
tado influirá na correlação de 
forças da sociedade e terá con­
sequências diretas nas eleições 
presidenciais de 1989, nosso 
Partido concentra seus esfor­
ços na reversão do clima de 
angústia, desesperança e desi­
lusão de grande parcela do p o ­
vo com a política, com os po lí­
ticos e com os partidos em ge­
ral.

A o  mesmo tempo, o Parti­
do intensifica a organização da 
militância para os comícios, 
passeatas, mutirões, panfleta- 
gens e cam inh adas  que  
compõem e garantem a gran­
de arrancada final. Arrancada 
que, para o PT, só terminará 
com o anúncio do resultado 
oficial da eleição.

Enfrentamos a desilusão 
combatendo-a com a história 
do Partido, com nossa trajetó­
ria de luta e coerência, com 
nosso compromisso democráti­
co e popular, com propostas 
claras para a administração do 
município, com a afirmação de 
nossa atuação à frente das pre­
feituras de Diadema, Fortaleza, 
Icapuí e Vila Velha, com a 
atuação de nossa Bancada na 
Constituinte.

E tempo de, sem agressivi­
dade, sem arrogância, mas 
com energia, afirmar clara­
mente que o povo votou erra­
do em 1986. Quem já amarga­
va Sarney e sua política econô­
mica não podia, mesmo diante 
da cortina de silêncio contra as 
denúncias ao Plano Cruzado, 
dar seu voto para eleger gover­
nadores do PMDB, PDS e 
PFL; constituintes do PMDB, 
PFL, PDS, PTB, PDC, PL, 
que, em conjunto, votaram  
contra os trabalhadores na 
Constituinte. Eles estão aí ou­
tra vez, disfarçados de “oposi­
ção” , catando votos em cada

município. É preciso dar nome 
aos bois, desmascará-los e ad­
vertir a população para não se 
deixar enganar novamente.

E assim também que en­
frentamos a enorme e violenta 
ofensiva da burguesia e de seus 
candidatos (principalmente nos 
cerca de 160 municípios onde 
o PT disputa e pode ganhar), 
que usam da ameaça e da v io ­
lência física, calúnia e difama­
ção, e da máquina municipal 
contra nossas candidaturas e 
campanhas.

Pesquisas recentes, em d i­
ferentes municípios do Brasil, 
apontam a tendência do eleitor 
petista de concentrar-se em 
nosso candidato, rompendo a 
distância, também sempre p re ­
sente nas pesquisas, entre o 
voto no PT e o voto nos nossos 
candidatos.

O número de eleitores in ­
definidos cai e a campanha se 
polariza. Em importantes m u­
nicípios e capitais, as pesquisas 
apontam situação de empate 
técnico entre vários candida­
tos, com o PT quase sempre 
incluído. O trabalho no dia da 
eleição será importantíssimo. 
De agora, até o último voto 
contabilizado, pressão total.

Multiplicando cada m ilitan­
te, encampando simpatizantes 
e eleitores em cada atividade 
do Partido até 15 de novem ­
bro, nos preparamos também  
para que o ato de votação ex­
presse livremente a vontade 
plena de cada cidadão. N o dia 
15 de novembro o trabalho de 
nossos fiscais é fundamental. E 
depois, na apuração, batalha­
mos voto a voto, na defesa de 
nossos candidatos. Nossa es­
trela é nosso maior patrimônio. 
Nossa garra, nossa indepen­
dência de classe e nossa coe­
rência são nossa bandeira. Va­
mos desfraldá-la Brasil afora.

Notas

Dez anos do Prêmio Herzog
O Prêmio Jornalístico 

Vladimir Herzog de Anistia 
e Direitos Humanos come­
morou 10 anos no último 25 
de outubro em grande esti­
lo: homenageou 20 perso­
nalidades que se destacaram 
na defesa dos direitos hu­
manos e no combate aos re­
gimes ditatoriais, entre elas 
Apolônio de Carvalho, Luís 
Carlos Prestes, D. Pedro 
Casaldáliga, Henfil, Sobral 
Pinto, Madre Cristina, Ja-

Mamata da
O governo enviou recen- 

temente ao Congresso Na­
cional os valores do Orça­
mento da União para 1989.

De acordo com a proposta, 
o subsídio para as empresas 
exportadoras vai represen­
tar cerca de 21,3% do total 
do Orçamento, significando 
1,6% do Produto Interno

cob Gorender, Rolando 
Frati, Nelson Werneck So- 
dré, Maria Augusta Capis- 
trano e Hélio Pellegrino.

Instituído pelo Sindicato 
dos Jornalistas Profissio­
nais no Estado de São Pau­
lo, o ponto alto da solenida­
de foi a homenagem espe­
cial ao companheiro Perseu 
Abramo, um dos idealiza- 
dores e o responsável pela 
concretização do prêmio, 
em 1978.

exportação
Bruto (PIB) nacional, que 
hoje gira em torno de 300 
bilhões de dólares (138 
trilhões de cruzados, em va­
lores de fins de outubro).

As 250 empresas que con­
trolam 70% das expor­
tações brasileiras deverão 
ser beneficiadas com esse 
“ apoio” .

Constituintes estaduais
A Constituinte Estadual 

de São Paulo foi instalada 
no último dia 18 de outu­
bro. A instalação se resu­
miu a um discurso de 15 mi­
nutos do presidente da As­
sembléia Legislativa, Luís 
Máximo (PSDB). Entre os 
dias 3 e 6 de janeiro do pró­
ximo ano deverá ser votado 
o regimento interno da 
Constituinte.

A bancada estadual do 
PT apresentou uma propos­
ta de regimento interno que 
prevê a participação popu­
lar na elaboração da nova 
Carta estadual (entre outras

coisas, audiências públicas, 
emendas populares com um 
mínimo de assinaturas e tri­
buna livre).

Em São Paulo, a compo­
sição da mesa da Assem­
bléia Legislativa é a mesma 
da Constituinte. Mas em 
vários estados essa questãç 
está gerando polêmica. É 
que um parecer do relator 
da Constituinte Federal, 
Bernardo Cabral, autoriza 
desvincular as mesas das 
duas instâncias. Muitos pre­
sidentes de Assembléias Le­
gislativas, obviamente, não 
gostaram da idéia.

Zero para Lula
Assim como as entidades 

dos trabalhadores, os em­
presários também fizeram 
uma avaliação do desempe­
nho dos 559 deputados 
constituintes durante o se­
gundo turno de votações. A 
avaliação contém notas de 0 
a 100 dadas aos parlamen­
tares e marcam com asteris­
cos os nomes dos que vota­
ram integralmente de acor­
do com os interesses de enti­
dades patronais como a Fe­
deração das Indústrias do

E stado de São Paulo 
(Fiesp), Federação Brasilei­
ra dos Bancos(Febraban)e 
Confederação Nacional da 
Indústria (CNI).

O senador Roberto Cam­
pos (PDS-MT), ministro da 
Fazenda nos tempos da di­
tadura militar e conhecido 
por suas estreitas ligações 
com empresas multinacio­
nais recebeu a nota máxima 
(100). Já o Lula ganhou no­
ta zero dos empresários.
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O nome da crise: Sarney & Cia.
“Parlamentarismo”, “governo de transição”, “candidato 

de consenso” mexem com Sarney mas não resolvem a crise.
Reforçam a transição pelo alto, sem povo.

À exceção do PT, para 
quem a solução da crise 
passa pela substituição do 
governo Sarney em eleições 
livres e diretas, todas as de­
mais propostas que surgem 
neste momento fogem da 
questão central: não há pos­
sibilidade de tran sfo r­
mações econômicas, sociais 
e políticas em profundidade 
sem a remoção do atual nú­
cleo do poder. O próprio 
Brizola, que como o PT de­
bita à atual administração a 
responsabilidade pela crise, 
propõe a “ renúncia” de 
Sarney, mas ao mesmo tem­
po sugere um “ governo de 
transição” comandado por 
Sarney...

De modo geral, as pro­
postas de “ pacto” , de 
“ parlam entarism o” , de 
“ governo de unidade nacio­
nal” , são todas elas so­
luções de ocasião, pois se 
destinam, simplesmente, a 
promover rearranjos dentro 
do atual esquema de poder, 
mudando pessoas ou seto­
res para que tudo continue T 
no essencial como está. Isto 
para não falar das insi­
nuações sobre o adiamento 
das eleições, de caráter niti­
damente golpista.

A proposta de pacto so­
cial, por exemplo, entrega 
aos trabalhadores e aos em­
presários a solução para o 
problem a da inflação, 
limitando-se o governo (Es­
tado) ao papel de árbitro. 
Mas, em suas relações com 
o funcionalismo, nas quais 
figura como patrão, o go­
verno entra no pacto com o 
cutelo, restando aos servi­
dores públicos oferecer o 
pescoço. A posição da CUT 
nas discussões do tema dei­
xou o governo em dificulda­
des (ver a respeito artigo da 
pág. 12).

No fundo, o governo ten­
ta esconder suas responsa­
bilidades no processo infla­
cionário. Ele tem um papel 
ativo, como formulador da 
política econômica, de pa­
gamento da dívida externa e 
de submissão ao FMI; co­
mo estimulador da especu­
lação financeira e das 
emissões monetárias; como

formador de preços de uma 
série de produtos e serviços. 
Responsável por omissão, 
devido à inércia, à morosi­
dade e à falta de respaldo

Um chamamento à
Reunida em São Paulo, 

no último dia 25 de outu­
bro, para analisar a situa­
ção do pais, a Comissão 
E x e c u t iv a  N a c io n a l  
(CEN) aprovou a seguinte 
resolução política:

“1. A atual crise de go­
verno e o descalabro da 
economia brasileira de­
correm da política impos­
ta ao país pelo governo 
Sarney. O PT, reiterada- 
mente, tem alertado para 
o agravamento da situa­
ção e tem apresentado 
propostas alternativas 
contra a crise. Nesse senti­
do, defendemos eleições 
diretas para a Presidência 
da República e, na Consti­
tuinte, votamos 4 anos pa­
ra Sarney.

2. Combatemos a polí­
tica econômica antipopu- 
lar e antinacional do go­
verno, de submissão ao 
FMI, e denunciamos o 
processo inflacionário em

político para adotar medi­
das de combate à inflação. 
Governo “meia-sola”
A proposta de parlamen-

curso, que beneficia os es­
peculadores e prejudica os 
trabalhadores e os peque­
nos produtores. Achamos 
que a solução para a crise 
passa pela substituição do 
governo  Sarney, em  
eleições livres e diretas, as 
quais disputaremos com 
um programa alternativo 
de governo e a candidatu­
ra do companheiro Lula. 
Só assim poderemos ins­
taurar no país um governo 
responsável e com legiti­
midade popular, capaz de 
promover as transfor­
mações econômico-sociais 
que a população reclama.

Manipulação

3. Somos contrários a 
propostas correntes que, a 
pretexto de superar os im­
passes da conjuntura, na 
verdade escondem tentati­
vas de manipulação dos

tarismo — novamente uma 
saída “ pelo alto” , intramu- 
ros, sem participação popu­
lar — cumpre vários objeti­
vos. Primeiro, retira pode­
res de Sarney, sem deslocá- 
lo do governo. Com isso, 
pretende-se transformá-lo 
em único culpado e tenta-se 
d a r  c re d ib il id a d e  ao 
primeiro-ministro e ao gabi­
nete eleitos no Congresso. 
O deputado Ulysses Guima­
rães, que, em suas interini- 
dades sucessivas, tem dado 
continuidade sem quebra à 
administração, ficaria mais 
à vontade como primeiro- 
ministro. E a maioria con­
servadora no Congresso te- 
ria mais influência e mais 
margem de manobra nos 
ministérios.

Em suma, o quebra-ga­
lho do parlamentarismo só 
serviría para recauchutar o 
governo Sarney, criando 
uma espécie de mandato- 
ta m p ã o , um g overno  
“ meia-sola” nascido nos

oposição
trabalhadores, favorecem 
manobras eleitoreiras des­
tinadas a beneficiar candi­
datos em campanha presi­
dencial e ao pleito de 15 
de novembro próximo, ou 
que visam a legalizar ajus­
tes econômicos feitos, 
mais uma vez, à custa dos 
assalariados.

4. Convidamos os parti­
dos de oposição, que vo­
taram pelo mandato de 4 
anos, que defenderam os 
direitos dos trabalhadores 
na Constituinte, que com­
batem a política econômi­
ca do governo e que se ba­
tem pela construção de 
uma sociedade democráti­
ca, a uma reunião de tra­
balho, na qual possamos 
discutir propostas de 
emergência para sair da 
crise a que o país fo i atira­
do pelos sucessivos gover­
nos militares e pela admi­
nistração Sarney”.

arreglos de Brasília e igual­
mente carente de legitimida­
de popular.

Manobra eleitoral
A idéia de renúncia, que 

dizem já ter passado pela 
cabeça de Sarney antes da 
proposta de Brizola, nos 
condena a todos a um go­
verno com Ulysses, ou a 
uma eleição indireta no 
Congresso, para escolher o 
sucessor de Sarney até 1990. 
É verdade que poderia abrir 
campo para a convocação 
de eleições diretas, mas a 
solução constitucional pre­
vista neste caso se processa 
nos marcos da transição 
conservadora e no campo 
das forças hoje comprome­
tidas com o atual governo
— embora façam questão 
de esconder isso ou queiram 
parecer o contrário.

O sentido da maior parte 
destas propostas, aliás, é 
manter o caráter da transi­
ção conservadora. Os que 
tentam se dissociar de Sar­
ney, sem de fato fazê-lo, 
buscam aparecer como 
“ oposicionistas” agora em 
15 de novembro e nas 
eleições de 1989. Na verda­
de, o governo é Sarney. 
Mas é também o PMDB, o 
PFL, o PDS, o PTB, o 
PDC, o PL e outros setores 
que lhe deram ou dão co­
bertura política e eleitoral. 
Por trás dessas manobras 
existe também a intenção de 
se reeditar, em nome da cri­
se, o grande conchavo do 
Colégio Eleitoral. Um can­
didato de “ consenso” para 
conduzir um governo de 
“ salvação nacional” , gesta- 
do neste campo e legitima­
do pelo voto popular, seria 
o fecho ideal para a transi­
ção conservadora.

Por tudo isso, a proposta 
do PT (ver a nota da CEN  
nesta página) é a que resol­
ve o problema. As eleições 
presidenciais livres e diretas
— sem adiamentos e tendo 
como prazo máximo o ca­
lendário constitucional — 
são a primeira chance do 
povo, desde 1964, de afas­
tar do centro do poder mili­
tares e civis que jogaram o 
Brasil na crise em que se en­
contra. (CA/RF)
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Eleições

Força total no dia 15
Veja aqui algumas orientações para que você 

possa contribuir com tudo nesses últimos dias de campanha

Estamos a apenas alguns 
dias das eleições e há muitas 
informações que os compa­
nheiros que se dispõem a 
contribuir com a fiscaliza­
ção de votação e apuração 
devem ter conhecimento. 
Assim, o BN  dedica esta pá­
gina às instruções para au­
xiliar você a garantir ao 
eleitor o direito de votar li­
vremente e ainda para asse­
gurar os votos dos eleitores 
que acreditaram no PT.

Se você é representante 
do P T  na função de fiscal 
de votação, sua primeira ta­
refa é apresentar-se cordial­
mente ao presidente da Me­
sa Receptora de votos onde 
você será fiscal. E  também 
aos demais mesários e aos 
fiscais de outros partidos.

Fiscalizar a apuração das 
eleições é um direito assegu­
rado por lei. Para isso pre­
cisamos de muitos fiscais 
em todas as urnas e em to­
dos os períodos dos dias de 
apuração. Para ser fiscal de 
apuração não é preciso es­
tar filiado ao PT. Porém 
devemos inscrever pessoas 
de confiança e que tenham 
alguma experiência nessa 
tarefa.

V otação

Cada Seção Eleitoral cor­
responde a uma Mesa Re­
ceptora de votos. Um presi­
dente, primeiro e segundo 
mesários e dois secretários, 
além de um suplente, 
compõem a mesa.

Um único responsável pe­
los trabalhos é o presidente 
da Mesa. Ele é que deverá 
esclarecer dúvidas ou difi­
culdades. Também é o res­
ponsável pela numeração e 
pela rubrica das cédulas e 
deve zelar pela preservação 
das listas de candidatos.

As listas devem ficar den­
tro das cabines e dos recin­
tos de votação, uma ao lado 
da outra na ordem numéri­
ca dos partidos, não poden­
do ser sobrepostas.

A seção eleitoral não po­
derá funcionar em proprie­
dades pertencentes a candi­
datos, membros de diretó­
rios partidários e policiais. 
Também não poderão fun­

cionar em fazendas ou qual­
quer propriedade rural pri­
vada. Se a Mesa funcionar 
em local não permitido a 
votação será nula.

Cada partido ou coliga­
ção pode nomear dois dele­
gados em cada município e 
dois fiscais para cada Mesa 
(Seção Eleitoral) mas os de­
legados só poderão atuar 
um de cada vez. Nos muni­
cípios com mais de uma zo­
na eleitoral poderão ser no­
meados dois delegados por 
Zona. O delegado atua pe­
rante a Zona Eleitoral po­
dendo percorrer as Seções 
enquanto o fiscal atua ape­
nas na Seção.

Como fiscalizar
A atuação dos fiscais de­

ve orientar-se no sentido de 
solucionar os problemas 
que surgirem, junto à Mesa, 
sem tumultos ou provo­
cações, apresentaando pro­
testo ou impugnação se ne­
cessário. Os problemas 
mais graves devem ser co­
municados aos delegados.

Os fiscais poderão proce­
der da seguinte maneira:
a) havendo dúvidas quanto 
à identidade do eleitor, exa­
minar seu título e documen­
to de identidade. Conside­
rando que o documento não 
seja verdadeiro o fiscal deve 
apresentar a impugnação 
por escrito antes do eleitor 
votar;
b) assegurar que a cédula 
somente será rubricada 
após a identificação do elei­
tor;
c) garantir que a cédula de 
votação não seja entregue a 
nenhuma pessoa. Ela deve 
ser depositada diretamente 
na urna pelo próprio elei­
tor;
d) observar se o presidente 
da Mesa mantém as listas 
dos candidatos nas cabines 
e requerer a substituição 
das listas sempre que este­
jam rasuradas.

Preferência para votar:

• candidatos;
• juiz eleitoral da zona e 
seus auxiliares;
• eleitores mais idosos;

• doentes;
• mulheres grávidas.

Eleitores sem título
Se o eleitor estiver inscri­

to na seção e seu nome 
constar da folha de votação 
ele poderá votar sem título 
desde que comprove sua 
identidade através de qual­
quer documento. Nestes ca­
sos o eleitor deverá, após as 
eleições, pegar no Juízo 
Eleitoral de sua Zona uma 
certidão comprovando que 
ele votou.

Cédula
A cédula rasurada ou ras­

gada deverá ser trocada pe­
lo presidente da Mesa que 
fornecerá nova cédula e 
inutilizará a primeira na 
frente dos presentes. Forne­
cer cédula assinalada ou 
marcada é crime eleitoral.

Impugnação
Impugnação é toda e 

qualquer discordância de 
algo que está ocorrendo no 
processo de votação e que 
necessita de providência 
imediata dos componentes 
da Mesa. Ela deve ser feita 
logo que o fato ocorrer. A 
Justição Eleitoral deverá 
colocar à disposição dos fis­
cais e delegados folha de re­
gistro de impugnação, re­
clamações ou protestos, pa­
ra a lavratura da ata.

Apuração
Cada partido ou coliga­

ção poderá credenciar até 3 
fiscais por junta e se esta se 
subdividir em turmas, tam­
bém 3 fiscais por turma. Os 
fiscais deverão procurar sua 
credencial com o coordena­
dor do local e apresentá-la 
ao presidente da junta no 
início da apuração. Ele será 
responsável pela fiscaliza­
ção de cada urna apurada, e 
para isso poderá proceder 
da seguinte forma:
a) apresentar impugnação 
sempre que julgar necessá­
rio;
b) recorrer da decisão da 
impugnação, quando julgar 
necessário;
c) estar atento à contagem 
de votos e à escrituração

dos mapas e boletins de ca­
da urna; d) assinar os bole­
tins e mapas sempre que 
possível.

Os partidos ou coligações 
também podem credenciar 
mais de um delegado peran­
te cada junta, entretanto, 
eles somente deverão atuar 
um de cada vez. Para ter 
acesso à junta e a todas as 
turmas o delegado só preci­
sará exibir sua credencial ao 
presidente da junta.

Aberta a urna, a primeira 
medida a ser tomada será

conferir se o número de cé­
dulas oficiais corresponde 
ao número de votantes. Ha­
vendo diferença entre estes 
números, a junta deverá ve­
rificar se houve ou não 
fraude. Tendo ocorrido 
fraude, a própria junta anu­
lará a votação e recorrerá 
ao TRE. Caso contrário a 
apuração seguirá normal­
mente.

A lei eleitoral diz que à 
medida que as cédulas fo­
rem sendo abertas, serão 
examinadas e lidas em voz 
alta por um componente da 
turma, mas nem sempre isto 
ocorre. Elas podem ser se­
paradas em montes. As cé­
dulas totalmente em branco 
ou totalmente nulas serão 
carimbadas “ em branco” 
ou “ nulos” nos lugares cor­
respondentes ao voto e se­
rão rubricadas pelo presi­

dente da junta ou turma. Os 
fiscais deverão ficar atentos 
para exigir que todos esses 
votos sejam imediatamente 
carimbados para evitar que 
venham a ser marcados pos­
teriormente.

Após essa primeira sepa­
ração, serão contados os 
votos para cada cargo: pri­
meiro prefeito e depois ve­
reador. Serão nulos os vo­
tos para prefeito:
a) quando forem assinala­
dos nomes de dois ou mais 
candidatos;

b) quando a assinalação es­
tiver fora do quadro pró­
prio, tornando duvidosa a 
manifestação da vontade do 
eleitor.

Serão nulos os votos para 
vereadores:
a) quando for dado o voto a 
candidato inelegível ou não 
registrado;
b) quando o candidato não 
for indicado com clareza;
c) quando for assinalado o 
número ou nome de mais de 
um candidato;
d) quando o eleitor, não in­
dicando candidatos, escre­
ver duas ou mais legendas 
no espaço relativo à mesma 
eleição.

Se o eleitor assinalou, 
apenas, duas ou mais siglas 
partidárias que compõem 
uma coligação nossa, o fis­
cal deve tentar validar o vo­
to. Bom trabalho!
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Eleições

Orestes Maluf No vale-tudo
ou Paulo Quércia das eleições

Metrô de São Paulo, l.° 
de outubro: uma manifesta­
ção de servidores estaduais 
em greve é atacada por um 
grupo paramilitar, que es­
panca várias pessoas pre­
sentes. Os agressores tra­
zem no peito um crachá de 
“ convidado do Metrô” .

Folha de S.Paulo, 16 de ou­
tubro: o chefe dos agresso­
res, conhecido como Tar- 
zan, é identificado como 
amigo de infância de Ores­
tes Quércia, membro da se­
gurança não-oficial do go­
vernador e funcionário do 
governo paulista.

Quércia malufou mesmo. 
Quem não se lembra do in­
cidente da Freguesia do Ó, 
em 1980, quando um pro­
testo contra Maluf foi bru­
talmente reprimido por um 
grupo de policiais à paisa­
na? O chefe dos agressores 
chamava-se Kojak.

O episódio do Metrô 
Paulista é apenas um dos 
diversos atos de agressão 
contra militantes do parti­
do, sindicalistas e membros 
dos movimentos populares 
que têm ocorrido neste últi­
mo período. Nunca é de­
mais lembrar o mais recen­
te, mostrado à exaustão em 
todos os canais de TV. A 
Polícia Militar investiu com 
bombas, cassetetes e cava­

los contra pacíficos mani­
festantes da USP, Unesp e 
Unicamp em greve pela so­
brevivência. Acusados de 
agredirem os cavalos, os 
grevistas foram reprimidos 
selvagemente. Trata-se, de­
finitivamente, de um gover­
no forte.

Agressão a manifestan­
tes. Ameaças telefônicas. 
Tumultos em comícios e 
passeatas. Ataques a sedes 
do partido e de movimentos 
sociais. Os métodos do 
gangsterismo estão de volta 
às cidades, pois no campo 
eles nunca saíram de moda. 
Perseguições, queima de la­

vouras, espancam entos, 
emboscadas e assassinatos 
de líderes rurais são uma ro­
tina.

Os petistas devem levar 
isto em conta. Hábitos co­
mo os de organizar a segu­
rança de nossos eventos, 
proteger nossos candidatos 
e nossas sedes precisam fa­
zer parte das preocupações 
cotidianas.

Isto ganha maior relevo 
quando recordamos que em 
1989 o Partido realizará 
uma campanha nacional 
para eleger Lula presidente 
da República. E 1988 está 
mostrando que 1989 não se­
rá feito apenas de calúnias, 
difamações, boicotes e luta 
política. (VP)

As evidências foram apa­
recendo e se acumulando e 
agora escancaram a verda­
de: em algumas regiões do 
país a UDR é hoje um braço 
político im portante do 
PDT. É principalmente um 
comitê de finanças, uma ar- 
ticuladora de recursos para 
centenas de candidatos do 
PDT a prefeito, vice- 
prefeito e vereador indica­
dos ou apoiados pela UDR, 
afirma em sua coluna na 
Tribuna de Imprensa, do 
Rio, o jornalista ex-PDT 
Sebastião Nery.

• ••
E vai em frente:

A partir daí ficam claras 
algumas situações políticas 
aparentemente estranhas. A 
deputada estadual do Rio 
Grande do Norte e candida­
ta derrotada à prefeitura de 
Natal em 85, Wilma Maia, 
mulher do governador biô­
nico Lavoisier Maia, até ho­
je presidente do PDS, e pri­
ma do prefeito biônico José 
Agripino Maia, líder do 
PFL/RN, alugou, de repen­
te, a legenda do PDT e fez 
uma aliança PDS-PFL- 
PDT para disputar nova­
mente a prefeitura de Natal. 
Não é um saco de gatos, é
um buraco de ratos!• ••

No dia 7 de setembro, em 
entrevista à Folha de S. 
Paulo, Ronaldo Caiado de­
clarou que os bilhões arre­
cadados pela UDR eram 
destinados a financiar can­
didaturas a prefeito e verea­
dor apoiados pelos parla­
mentares que na Consti­
tuinte votaram contra a re­
forma agrária. Entre outros 
nomes citou o de Wilma 
Maia. Ela não chegou a des­
mentir o presidente da 
UDR, mesmo porque já ha­
via embolsado o sujo di­
nheiro bovino que impediu 
o Brasil de ter uma reforma 
agrária. • ••

O deputado federal Is­
mael Wanderley do PMDB 
contou a história toda: “ A 
UDR mandou seu emissá­
rio, o deputado do Acre, 
Narciso Mendes — coorde­
nador da UDR no Nor- 
te/Nordeste e homem de 
confiança de Caiado em to­

da região para as missões 
mais confidenciais —, para 
trazer a ajuda financeira ao 
PDT, PDS e PFL.

• ••
Segundo Caiado, a UDR 

garante a eleição desses pre­
feitos, mas quer em troca a 
defesa de suas posições na 
votação de leis ordinárias 
de interesse dos produtores 
rurais. Também declarou 
que a entidade vai apoiar 
um candidato a presidente 
da República que apresente 
um projeto que se identifi­
que com a UDR, mas pri­
meiro é necessário passar 
pelas eleições para prefeito 
e vereador.

Censura
Por mais de uma vez o 

programa de TV do PT em 
São Paulo foi censurado. O 
argumento: o programa 
não fazia propaganda, mas 
tentava criar antagonismos 
entre a Polícia Militar e a 
população.

O PT recorreu da senten­
ça ao Tribunal Regional 
Eleitoral (TRE), que, na

I

O caráter do PT, de­
batido por Francisco 
Weffort, Wladimir Po­
mar e Torso Genrp, e 
mois Frei Betto, Eder 
Soder (por Marco Au­
rélio Garcia), Olívio 
Dutra, Hamilton (Pe­
dro Tierra) Pereiro, Vi- 
tor Buaiz, e muito 
mois, no edição n .° 4 
da revisto Teoria & 
Debate.

TEORIA E DEBATE
Os pedidos podem ser feitos via d ire tó­
rios ou diretam ente oo Departamento 
de Circulação do PT.

qv. 11 de junho 260,
04041 São Paulo - 5P

Assinando a revista, pode-se solicitar 
a edição n .° 4 . Dasta seguir as instru­
ções do cupom ao lado.

terça-feira, dia 25 de outu­
bro, julgou o recurso e o in­
deferiu por 4 a 3 votos.

Entretanto, os compa­
nheiros Plínio Arruda Sam­
paio e Olívio Dutra já estão 
com a ação de inconstitu- 
cionalidade preparada para 
ser apresentada ao Supremo 
Tribunal Federal, em Brasí­
lia.

Punição
Por contrariar a proibi­

ção da Arquidiocese de 
candidatar-se à prefeitura 
de Camaragibe (PE) pelo 
Partido dos Trabalhadores, 
o sacerdote da Ordem do 
Sagrado Coração de Jesus, 
Luís Carlos Marques de 
Souza, recebeu do arcebis­
po de Olinda e Recife, d. 
José Cardoso Sobrinho, a 
penalidade canônica de sus­
pensão das atividades reli­
giosas por tempo indetermi­
nado.

O padre Luís Carlos ain­
da tentou falar com o arce­
bispo antes de ser aplicada a 
punição, mas não foi rece­
bido. i
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Sucessão presidencial

Procura-se um candidato
Da direita. Para barrar o visível crescimento da candidatura 

Brizola e do PT. Mas insinuam-se
manobras para cancelar as eleições do ano que vem

Marco Aurélio Garcia*

A previsão política tem se 
revelado sempre um perigo­
so exercício que fez naufra­
gar inúmeras reputações. 
Esta constatação tem espe­
cial validade para as próxi­
mas eleições presidenciais. 
Quem se animará prever o 
desfecho de um processo 
eleitoral que deverá culmi­
nar daqui a 17 meses, num 
país cuja inflação está pró­
xima dos 30% mensais po­
dendo chegar rapidamente 
aos 2.000% ao ano? Como 
especular sobre o futuro, 
quando ao lado da crise 
econômica, e como conse­
quência dela, o país mergu­
lha em uma crise social e 
política sem precedentes? A 
figura melancólica e ao 
mesmo tempo ridícula de 
um presidente totalmente 
despreparado para o exercí­
cio do cargo, ceicado por 
uma corte de aproveitado­
res, acentua a situação de 
desgoverno, que se combina 
perigosamente com uma 
crescente pauperização dos 
assalariados, agravando o 
já crônico quadro de misé­
ria do país. Neste universo 
de incertezas tudo pode 
acontecer. O terreno para 
as aventuras está semeado e 
não faltam aventureiros pa­
ra colher os frutos.

Mas talvez o elemento 
mais grave desta crise é que 
ela acabou por infundir em 
vastos setores da sociedade 
- sobretudo nas camadas 
mais pobres - um sentimen­
to de lassidão, de descon­
fiança para com a política e 
com os políticos.

O agravamento da situa­
ção econômica e a corres­
pondente deterioração do 
quadro político têm sido 
responsáveis por uma série 
de propostas que, à direita e 
à esquerda, buscam modifi­
car o processo sucessório. 
Não parecer haver mais dú­
vida, no entanto, quanto à 
gravidade da decisão do 
Congresso Constituinte de 
ter concedido cinco anos de 
mandato para José Sarney. 
A história poderá julgar

mais brevemente do que se 
espera aqueles que resolve­
rem contrariar a vontade 
popular em troca de con­
cessões de canais de rádio, 
TV e outras prebendas.

Movimentação
A direita, aterrorizada 

pelo fantasma de uma vitó­
ria de Brizola e/ou pelo 
crescimento espetacular do 
PT já nas eleições munici­
pais, começa a apostar no 
cancelamento das eleições e 
em outras fórmulas. O go­
vernador Newton Cardoso, 
por exemplo, defendeu 
abertamente a incompatibi­
lidade das eleições com a in­
flação, enquanto aparecem 
artigos na imprensa dizendo 
que a única luz no fim do 
túnel é o Urutu, num claro 
apelo à intervenção militar.

No campo da esquerda e 
das forças democráticas 
articulam-se várias alterna­
tivas. A mais clara, vocali­
zada pessoalmente pelo Lu­
la (ver reportagem na pág. 
3), é a antecipação das 
eleições para o começo de 
1989. Outros setores formu­
lam teses que vão da reali­
zação de um plebiscito à 
adoção do parlamentaris­
mo.

Outras áreas apostam na 
realização de um pacto so­
cial que reverta a inflação e 
crie mínimas condições de 
estabilidade política para o 
perfeito desenrolar do plei­
to. A viabilidade de tal 
acordo esbarra, no entanto, 
na absoluta incapacidade 
das classes empresariais em 
aceitar sacrifícios, de vez 
que pouco ou nada se pode 
pedir às classes trabalhado­
ras. Da mesma forma, o go­
verno carece de legitimida­
de e, portanto, de autorida­
de, para adotar medidas ne­
cessárias no plano fiscal - 
taxação de especulação fi­
nanceira, fim dos subsídios, 
entre outras - que permitis­
sem reduzir substancial­
mente o déficit público, isto 
para não falar de sua abso­
luta ausência de possibilida­
de de pôr um fim à sangria 
que representa o pagamento

Candidatura Lula

1989: uma campanha
Francisco Weffort*

Diante da campanha 
de 1989, para a Presidên­
cia da República, as que 
fizemos, até agora, têm 
que ser entendidas, so­
bretudo, como ensaios. 
Longe de mim a idéia de 
diminuir a importância 
das nossas campanhas 
passadas. Mais longe 
ainda a idéia de diminuir 
a significação da nossa 
atual campanha munici­
pal. Mas a verdade é es­
ta: diante do que deve vir 
em 1989, nossas campa­
nhas passadas são en­
saios, preparativos para 
algo maior e mais decisi­
vo.

Sabemos que, em um 
partido como o nosso, 
nem tudo se resume a fa ­
zer campanhas eleitorais. 
Mas até onde campanhas 
eleitorais são importan­
tes para a luta dos traba­
lhadores, nenhuma o é 
mais do que a Presidên­
cia da República, sobre­
tudo depois de definido, 
na Constituição, o presi­

dencialismo como regi­
me de governo. E, dentre 
as campanhas para a 
Presidência que devem 
vir nesta nova etapa da 
história política brasilei­
ra, difícil imaginar algu­
ma que possa vir a ser 
mais importante, para o 
país e, em particular, pa­
ra os trabalhadores, do 
que a de 1989.

A campanha de 1989 
pode vir a ser, para o P T  
e para os trabalhadores 
em geral, muito mais do 
que uma simples campa­
nha eleitoral. Em primei­
ro lugar, será a primeira 
medida de nossa força 
real. Depois de todas as 
nossas experiências de 
luta social e política des­
de 1980, seremos chama­
dos a mostrar, em uma 
disputa nacional pelo go­
verno, o quanto acumu­
lamos em capacidade de 
organização e de poder 
popular. Em segundo lu­
gar, será a nossa primei­
ra oportunidade de apre­
sentarmos as nossas pro­
postas em uma disputa 
real pelo governo do 
país. Desde 1980, será a

primeira vez, numa dis­
puta nacional pelo go­
verno federal, em que te­
remos oportunidade de 
dizer a que viemos como 
partido político.

Mas há algo ainda 
mais importante. Nasci­
do das lutas reais dos tra­
balhadores, a história do 
P T  lança raízes na atual 
etapa da história do país. 
Nossos quase dez anos 
de existência como parti­
do podem ser vistos tam­
bém como uma resposta 
dos trabalhadores a estes 
quase dez anos de crise 
que o país vive desde 
1980. Além disso, nossos 
quase dez anos de exis­
tência coincidem com 
uma fase decisiva da luta 
de resistência democráti­
ca. Menciona-se, em par­
ticular, a campanha de 
1984 pelas diretas, cam­
panha extraordinária  
que mais do que reivindi­
car apenas uma eleição 
reivindicava um regime 
de governo do povo pelo 
povo, ou seja a própria 
democracia política.

Mais do que uma sim­
ples campanha eleitoral,
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da dívida externa. Só lhes 
restará algumas soluções 
técnicas que implicarão ne­
cessariamente em novo ar­
rocho salarial, o que dificil­
mente será aceito pelos tra­
balhadores, como revelam 
as greves que se multipli­
cam.

Este quadro já vinha se 
desenhando há algum tem­
po. Ele tem como compo­
nente fundamental a crise 
que a direita e o centro en­
frentam para disputar com 
êxito a sucessão de Sarney. 
Ainda que seja difícil imagi­
nar o cenário das eleições de 
1989, não cabe dúvidas que 
dois fenômenos estarão des­
de agora assegurados: uma 
fortíssima presença do Par­
tido dos Trabalhadores, im­
pulsionado pelos êxitos que 
deverá ter em novembro/88 
e pelo indiscutível apelo da 
candidatura Lula, e o poder 
de atração que a candidatu­
ra Brizola está exercendo 
desde agora. Independente­
mente dos acordos que ve­
nham ou não a ser estabele­
cidos entre o PT e o PDT, 
questão que não está atual­
mente na ordem do dia, os 
dois nomes configuram um 
forte pólo de esquerda na

sociedade brasileira. Esta é 
uma situação sem preceden­
tes em nossa história repu­
blicana. Pela primeira vez 
uma eleição presidencial 
poderá se polarizar em ter­
mos de esquerda x direita, 
independentemente da ava­
liação mais fina que se pos­
sa fazer da candidatura Bri­
zola. O que importa é que 
ele aparece aos olhos de 
grandes setores populares 
como uma candidatura de 
esquerda, isto é, compro­
metida com um programa 
radical de mudanças. Este 
pólo de esquerda poderá vir 
a ser reforçado com a can­
didatura de Mário Covas, 
se o PSDB abandonar suas 
veleidades de composição 
com o empresariado “ mo­
derno” e, sob a pressão de 
suas bases mais à esquerda, 
optar por uma ênfase mais 
popular em sua interven­
ção, como vem ocorrendo 
em Porto Alegre ou Vitória, 
para citar dois casos.

Jânio e Ulysses
No campo da direita e do 

centro as coisas se compli­
cam. Deixando de lado so­
luções “ heterodoxas” do ti­
po Sílvio Santos, as alterna­

tivas restantes, Aureliano, 
Jânio Quadros ou Ulysses, 
apresentam tanto vantagens 
quanto desvantagens. O 
mesmo se aplica para so­
luções do tipo Quércia ou 
Newton Cardoso.

Jânio, uma fortíssima al­
ternativa, talvez a única de 
peso da direita, é um nome 
excessivamente conflitivo 
que terá grandes dificulda­
des para costurar uma 
aliança mais ampla. Ele se 
choca com as pretensões de 
Ulysses Guimarães, que 
dispõe de forte controle do 
PMDB. Não está descarta­
do, porém, que venha a dis­
putar e, se isso ocorrer, che­
gue ao segundo turno. Sua 
força estará diretamente li­
gada a seu apelo autoritário 
de “ restabelecimento da or­
dem” , o que terá acolhida 
em um país mergulhado no 
caos econômico, social e 
político.

A candidatura Ulysses 
não é desprezível. Mas na­
vega em um mar de incerte­
zas e ambigüidades. Ela ga-‘ 
nhou força particular após 
a promulgação da Consti­
tuinte, tanto é assim que se­
tores claramente identifica­

dos com a direita começam 
a atacá-la, como é o caso de 
Antônio Carlos Magalhães. 
Mas Ulysses terá grandes 
dificuldades em compatibi­
lizar sua condição de ho­
mem de governo - “ condes- 
tável da Nova República” - 
com a necessidade de um 
discurso oposicionista que 
corresponda ao sentimento 
da imensa maioria dos elei­
tores. Talvez sua grande 
chance venha a ser uma ten­
tativa exitosa de grande en­
tendimento nacional, o que 
seria um capítulo desta in­
terminável transição con­
servadora. As classes domi­
nantes, se conseguirem 
anestesiar setores populares 
com um pacto de efeitos 
econômicos imediatos, po­
deríam encontrar em Ulys­
ses um novo Tancredo, ca­
paz de barrar o caminho de 
Brizola e do PT.

Tarefas do PT
Dentro deste quadro, co­

loca-se para o PT uma 
questão fundamental. A 
candidatura de Lula, cujo 
peso no processo sucessório 
está desde agora garantido, 
não pode, porém, conten­

tar-se com um papel mera­
mente propagandístico. O 
PT e seu candidato devem 
apresentar-se munidos de 
um consistente programa de 
governo que abra com cla­
reza para a sociedade brasi­
leira não somente a perspec­
tiva de atacar seus proble­
mas imediatos como de ini­
ciar um amplo projeto de 
reformas econômicas, so­
ciais e políticas de médio e 
longo prazo. Este projeto, 
que responderá centralmen­
te aos interesses dos traba­
lhadores das cidades e dos 
campos, deve conter claras 
indicações para outros seto­
res da sociedade sobre o 
modelo sócio-político bus­
cado. No programa do PT 
devem estar assinalados ex­
plicitamente os pontos que 
interessam às camadas mé­
dias e o tipo de tratamento 
que se pretende dispensar 
aos distintos setores do em­
presariado. O fato de não se 
buscar uma aliança com 
eles não significa tentar (ou 
deixar que se suponha isso) 
uma estratégia de choque 
frontal.

'Protessor do Depto. 
de História da Unicamp

decisiva
a campanha do P T  para 
a Presidência da Repú­
blica, em 1989, será a ex­
periência de síntese - e 
como tal decisiva para 
nossa formação como 
partido -, de afirmação 
de nossas perspectivas de 
saída da crise econômi­
ca, de luta pela constru­
ção da democracia políti­
ca e de nossa identidade 
política e ideológica co­
mo partido. É  este o 
grande desafio que nos 
reserva o ano de 1989 e è 
para enfrentá-lo que nos 
preparam todas as nos­
sas experiências atuais e 
passadas. Se formos ca­
pazes, como certamente 
o seremos, de resolvê-lo 
com êxito, estaremos 
inaugurando uma nova 
etapa na história da luta 
e da organização dos tra­
balhadores, na constru­
ção da democracia políti­
ca e abrindo novas pers­
pectivas para a transfor­
mação da sociedade bra­
sileira.

'Membro do 
Diretório Nacional

O abraço 
da

virada
Entre seis mil e sete 

mil pessoas atenderam 
ao chamamento do P T  
para "abraçar o Paço” 
de São Bernardo do 
Campo, dia 28 de outu­
bro, numa antecipação 
simbólica do que seria a 
conquista da Prefeitura 
local pelos nossos candi­
datos Maurício Soares e 
Djalma Bom. A manifes­
tação, depois reeditada 
na vizinha Santo André, 
fo i uma das maiores que 
o partido realizou nos úl­
timos meses, mobilizan­
do militantes sindicais, 
donas de casa, jovens, 
crianças, trabalhadores 
das fábricas da região e 
populares em geral.

Mais do que suas re­
percussões eleitorais ime­
diatas, o “abraço” reco­
locou o P T  em seu am­
biente mais favorável - as 
ruas -, impulsionando 
também a própria cam­
panha à Presidência com 
o Lula, a maior atração 
do ato junto com Maurí­
cio e Djalma.
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Constituição

Mais poder para legislar
O deputado Plínio Arruda Sampaio mostra como o Legislativo ganhou 

poderes na nova Constituição. O que também valoriza o papel dos vereadores

Desde 5 de outubro pas­
sado, quando entrou em vi­
gor a nova Constituição, o 
presidente da República 
não pode mais governar por 
decreto-lei. Os deputados e 
senadores passam a dividir 
parte das responsabilidades 
de administrar o país com o 
Executivo. Quais são estas 
novas responsabilidades? 
Qual o seu significado para 
a luta dos trabalhadores? 
Como o P T  pode tirar pro­
veito dessas mudanças?

No dia 20 de outubro, o 
editor do BN, Cícero Araú­
jo , entrevistou Plínio Arru­
da Sampaio, do P T  de São 
Paulo, para responder a es­
tas questões. A  seguir, os 
principais pontos da con­
versa.
BN - Como fica o Poder Le­
gislativo com a nova Cons­
tituição?

Plínio - Toda democracia 
burguesa moderna se funda 
na teoria da divisão dos três 
poderes, de Montesquieu 
(Charles Luis de Secondat 
ou Barão de Montesquieu, 
pensador francês do século 
XVIII): Executivo, Legisla­
tivo e Judiciário. Áo longo 
do tempo, essa divisão foi 
se aprimorando, com o Le­

gislativo avocando para si 
uma série de atribuições.

O modelo centralizador e 
autoritário imposto pelo 
golpe militar de 64 desfigu­
rou esse poder no Brasil. 
Uma série de medidas fo­
ram tomadas para acabar 
com suas prerrogativas (que 
agora foram restabeleci­
das).
BN - Quais foram estas me­
didas?
Plínio - A primeira delas é 
que o governo passou a go­
vernar através de decretos- 
leis que eram aprovados por 
decurso do prazo: uma vez 
editado, entrava imediata­
mente em vigor e tinha um 
prazo para ser votado no 
Congresso. Passado esse 
prazo, tornava-se lei. Ora, 
isso descaracterizou com­
pletamente o Congresso. 
Por quê? Porque o Legisla­
tivo é, em tese, o lugar onde 
se representa a maioria e a 
minoria da Nação; o Execu­
tivo representa apenas a 
maioria. O Congresso tem 
todas as facções representa­
das, salvo as extremamente 
minoritárias.

Qual a racionalidade des­
se sistema? É que, havendo 
maioria e minoria, você tem 
um debate, que é acompa­
nhado pela opinião pública.

O debate público faz com 
que as razões do governo e 
as razões da oposição sejam 
confrontadas, daí saindo a 
decisão. Isso possibilita que 
a minoria influencie a maio­
ria: ela pode não aprovar 
sua própria lei, mas tem 
muito poder para modificá- 
la.

Isso não aconteceu com a 
instituição do decreto-lei. O 
decreto-lei esvaziou o ple­
nário, pois era interessante 
para o governo que seus de­
putados não compareces­
sem às votações.
BN - Mas você acha que a 
Constituição agora garante 
a expressão do que é maio­
ria e do que é minoria? Há 
muitas críticas quanto à 
sobre-representação dos es­
tados menos populosos do 
país...
Plínio - A distorção no Bra­
sil é mais grave: a maioria 
do povo é minoria no Parla­
mento; e a minoria no Par­
lamento é maioria no povo. 
Isso porque, entre outras 
coisas, a legislação eleitoral 
no Brasil é falha, coisa que 
de fato a Constituição não 
solucionou cabalm ente. 
Melhorou mas não resol­
veu.

Mas eu estou falando do 
modelo parlamentar em te­

se: uma vez estabelecida 
uma maioria e uma minoria 
dentro do Congresso, há o 
confronto de opiniões. Esse 
confronto pode aumentar a 
influência da minoria na 
opinião pública e estimular 
a rotatividade do poder.

Continuando: a segunda 
medida imposta pela dita­
dura foi a restrição à possi­
bilidade de os deputados 
modificarem o orçamento 
do Estado. O Legislativo se 
limitava a homologá-lo, pu­
ra e simplesmente. Agora 
isso acabou: nós podemos 
alterar o orçamento; tirar 
gastos de um item e passar 
para outro; suprimir um 
item de despesas e criar ou­
tro etc.

A terceira medida foi a 
inibição do poder fiscaliza- 
dor dos parlamentares so­
bre os outros poderes. Para 
começar, você tinha um li­
mite para fiscalizar: só se 
podia instaurar três CPI’s 
(Comissões Parlamentares 
de Inquérito) por ano. E 
elas não podiam se instalar 
fora de Brasília. Com a 
Constituinte, esse poder foi 
plenamente restabelecido: 
há tantas CPI’s quantas fo­
rem as denúncias de abuso e 
de corrupção.

Em quarto lugar a dita­
dura retirou a capacidade 
do Congresso de influir nos 
tratados internacionais e 
nos acordos de endivida­
mento externo. Ele apenas 
homologava os acordos fei­
tos pelo presidente da Re­
pública. Agora o Congresso 
tem de aprovar tudo. Tam­
bém não se fazem mais 
acordos com os credores ex­
ternos sem discuti-los no 
Congresso, que passa a in­
tervir diretamente na sua 
contratação.
BN - Apesar de a Constitui­
ção ter formalmente garan­
tido mais poderes ao Con­
gresso, há muitas dificulda­
des para viabilizá-los. Basta 
ver as m a n o b ra s  do  
consultor-geral da Repúbli­
ca, Saulo Ramos, para tor­
nar inócuas essas conquis­
tas, para não dizer as da 
Fiesp e de setores do Poder 
Judiciário. Ou seja, conti­
nua gritante a defasagem 
entre o país legal consagra­
do no texto constitucional e 
o pais real. Como romper 
com isso?
Plínio - O que está havendo 
é o seguinte: os setores da 
comunidade de segurança, 
os setores do golpe que hoje 
estão enquistados no gover­
no, nas Forças Armadas e 
em setores da própria im­
prensa, não suportam a no­
va Constituição e estão pro­
curando, através de uma 
campanha de propaganda, 
criar um clima de que a 
Constituição não vai ser 
cumprida.

Quanto à defasagem en­
tre o Brasil legal e o Brasil 
real, isso para mim é um 
traço cultural desse país. A 
C o n s titu iç ã o  não  vai 
corrigi-lo. O que corrige is­
so é a luta política: é cons­
cientização, é organização 
do povo; é sindicato, socie­
dade de bairro, partido po­
lítico. A Constituição pode, 
contudo, ser um instrumen­
to útil para ajudar a que­
brar essa defasagem. É um 
instrumento melhor do que 
tínhamos antes.

Concordo que a Consti­
tuição ainda é burguesa e 
conservadora. Mas, como 
você vê, nem ela o capitalis­
mo brasileiro é capaz de to­
lerar.
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Economia

Os responsáveis pela inflação
O governo ainda não sabe como combater a alta dos preços, 

mas todas as alternativas pensadas pelo Planalto convergem num ponto: 
desvalorizar ainda mais os salários

Sérgio Sister 
Cláudio Cerri*

No final de outubro, o 
governo ainda não tinha um 
projeto definido de comba­
te à inflação. O que havia 
era um amontoado de pro­
postas de diferentes seg­
mentos do próprio governo, 
do empresariado e de livres 
atiradores da economia que 
convergiam, com certeza, 
num único ponto: maior 
desvalorização dos salários. 
Que é, aliás, a maneira tra­
dicional de transferência de 
rendas no Brasil: quando 
aumentam os custos das 
empresas, seja de carga tri­
butária, seja de matérias- 
primas, seja de financia­
mento ou de qualquer outra 
coisa, elas carregam logo 
nos preços; e se isso não é 
suficiente, pregam mudan­
ças na política salarial para 
economizar na remunera­
ção da força de trabalho.

A mais recente novidade 
é a otenização de salários e 
preços. O que aparentemen­
te não é nada mal. É só lem­
brar que, em 12 meses, os 
reajustes acumulados pelas 
URPs estão cerca de 60% 
abaixo da inflação — e das 
OTNs — do período. Ocor­
re que a intenção de vastos 
setores do governo e do em­
presariado é, primeiro, de 
otenizar salários não pelo 
valor da última OTN, mas a 
partir de uma média dos úl­
timos três meses. E, depois, 
aplicar um redutor. Os rea­
justes, a partir de então, se­
riam feitos com base numa 
estimativa de inflação em 
queda. Por exemplo: se a 
variação de novembro foi 
de 28%, os reajustes de de­
zembro seriam de 19% ou 
20%.

Inflação e superávit
Vamos admitir que esse 

seja o último sacrifício dos 
trabalhadores e que a partir 
daí tudo estará normaliza­
do. O problema é que se 
trata de mais um sacrifício 
sem consequências futuras 
interessantes. Aquilo que 
mais influencia os preços no 
momento, fica de fora das 
medidas.

U m a  d a s  m a i o r e s  
pressões inflacionárias nos 
últimos meses se origina nos 
gigantescos superávits co­
merciais do país. Quando 
uma empresa exporta, ela 
não só reduz a oferta de 
seus produtos dentro do 
Brasil, como ainda acaba 
produzindo excesso de ofer­
ta monetária. Pois o gover­
no tem que emitir mais cru­
zados para remunerar os ex­
portadores que faturaram 
em dólares. Essa política vi­
sa, como se sabe, arranjar 
os dólares para o pagamen­
to da dívida externa. As au­
toridades não mostram o 
menor sinal de mudança de 
orientação. Ao contrário, o 
presidente José Sarney 
enaltece o fato como um 
grande feito de seu gover­
no.

É da mesma forma infla­
cionário o processo de con­
versão da dívida externa do 
país. Ao invés de utilizar re­
cursos externos para inves­
timentos, o governo permi­
te a saída de dólares — pelo 
mercado paralelo ou atra­
vés do subfaturamento das 
exportações — injetando 
volumes proporcionais de 
cruzados no mercado.

Outra fonte de inflação 
encontra-se no próprio go­
verno. De um lado, através 
da concessão de pesados in­
centivos fiscais e subsídios, 
de duvidosa eficácia social. 
Não subsídios à alimenta­
ção, moradia e saúde do po­
vo. Mas subsídios e incenti­
vos ao próprio empresaria­
do para, entre outras coi­
sas, exportar mais. Fora os 
benefícios particulares ofe­
recidos à larga para correli­
gionários e amigos que 
apoiaram os cinco anos de 
Sarney e as obras públicas 
eleitorais dos governos fe­
deral, estaduais e munici­
pais.

Para tentar controlar o 
grande volume de dinheiro 
em circulação — que evi­
dentemente está nas mãos 
dos mais ricos — e ainda 
obter recursos para finan­
ciar seu déficit, as autorida­
des colocam no mercado

quantidades crescentes de 
títulos públicos. E pagam 
juros altíssimos. Isso, em 
vez de contribuir para o 
amortecimento dos preços, 
acaba se transformando em 
mais um fator de pressão 
inflacionária: aumenta os 
custos financeiros das em­
presas, que são depois re­
passados para os preços das 
mercadorias; aumenta os 
custos de financiamento das 
compras dos consumidores. 
O pior é que os próprios in­
vestidores ricos não estão 
muito confiantes nas apli­
cações em títulos públicos. 
Para não ficar muito depen­
dentes do governo e com re­
ceio — justificado aliás — 
de que a qualquer hora seu 
dinheiro pode virar pó fren­
te a uma alta excessivamen­
te acelerada da inflação — 
eles começam a procurar 
outras alternativas. Inves­
tem parte de suas riquezas 
em imóveis, ações, dólar no 
câmbio paralelo, ouro, es­
toques de matérias-primas e 
outras mercadorias, fazen­
do os preços voarem ainda 
mais.

Inconsistência

É o caminho da hiperin- 
flação, que o governo pre­
tende ver barrado apenas 
com a otenização e aplica­
ção de um redutor, sem 
uma consistente virada na 
política de gastos públicos e

£

nas negociações da dívida 
externa. Mesmo os econo­
mistas mais conservadores 
não acreditam na eficiência 
das medidas: a) se tira po­
der de compra só dos salá­
rios, retrai a demanda inter­
na do país, induzindo a um 
aumento mais expressivo de 
exportações com iguais con­
sequências monetárias; b) 
se congela preços, além 
da saída exportadora, as 
empresas tendem a reduzir 
a oferta interna (elas não 
oferecem mercadorias com 
baixa margem de lucros); c) 
se aplica redutor sobre as

Negócio milionário
Segundo o presidente do Banco Central, El- 

mo de Araújo Camões, neste ano o Brasil já con­
seguiu converter cerca de 6,5 bilhões de dólares da 
dívida externa. Foram realizados sete leilões nas 
bolsas de valores, que converteram mais de 1 bi­
lhão de dólares. Outro 1,5 bilhão foi convertido 
diretamente através de duas portarias do Banco 
Central. E nada menos que 2 bilhões de dólares 
foram convertidos em operações informais, sem 
conhecimento prévio do BC.

A conversão informal da dívida funciona as­
sim: uma empresa compra dólares no mercado pa­
ralelo, ou já possui dólares, e vai às Bolsas de 
Londres e Nova York e compra títulos da dívida 
brasileira, que estão cotados 50% abaixo de seu 
valor real. Traz os títulos para o Brasil e compra 
da empresa devedora em cruzados, pelos 100% do 
valor real, ou simplesmente converte em ações e 
vira sócio do antigo devedor. Um negócio da Chi­
na.

OTN em títulos e depósitos 
financeiros, os aplicadores 
fogem desses papéis e cor­
rem para mercadorias. É 
nessa confusão que crescem 
os rumores de nova inter­
venção dos militares. Sem 
competência para atacar as 
verdadeiras fontes de infla­
ção e aumentar os investi­
mentos do país, partem pa­
ra o ataque contra o povo, 
reprimindo greves, grevistas 
e as organizações dos traba­
lhadores.

‘ Jornalistas de economia
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Chile Internaci

Depois do plebiscito
A derrota da ditadura chilena no plebiscito de 5 de outubro abre 

o caminho para a democracia. Mas há riscos de um pacto entre a oposição 
burguesa e os militares, excluindo os trabalhadores

Emir Sader*

O golpe militar no Chile 
surgiu como uma reação 
contra-revolucionária ao 
governo de Salvador Allen- 
de, que pretendia, pela via 
institucional, instaurar um 
governo socialista no país.

O movimento dirigido 
pelo general Pinochet en­
frentou um conjunto de 
forças com ideologia socia­
lista e programa marxista, 
buscando então refúgio di­
retamente no fascismo para 
combatê-lo, sem o disfarce 
liberal que a ditadura assu­
miu no Brasil. O Congresso 
foi fechado, os partidos dis­
solvidos, o registro eleitoral 
queimado, com o regime 
declarando que introduziría 
um novo tipo de sistema po­
lítico.

Pinochet e a alta oficiali­
dade das Forças Armadas 
chilenas se apoiaram na 
grande burguesia, que havia 
começado a perder os anéis 
e já também alguns dedos, 
em setores amplos das ca­
madas médias — congrega­
das na Democracia Cristã 
(DC) e sua ideologia antico­
munista —, na sustentação 
direta do governo norte- 
americano e de outros go­
vernos aliados, entre os 
quais se situou o brasileiro. 
Depois de impor sérios re­
veses à esquerda e ao movi­
mento de massas mediante 
a força de sua repressão ex- 
terminadora, o regime mili­
tar conseguiu, a partir de 
1978, pela introdução do 
modelo ortodoxo da Escola 
de Chicago, impor um certo 
ritmo de expansão econô­
mica. Esta, no entanto, se 
baseou centralmente na 
abertura do mercado chile­
no à quase livre importação 
(impostos de 15%), que sig­
nificou a liquidação da in­
dústria nacional, com de­
senvolvimento intermediá­
rio entre os países da Amé­
rica Latina. O Chile retor­
nou a seu papel primário- 
exportador, baseado no co­

bre e derivados, frutas na­
turais e enlatadas, madeira, 
peixes e vinho.

Reorganização
Uma economia tão vulne­

rável quanto essa foi brutal­
mente afetada pela nova re­
cessão internacional do co­
meço da década de 80, ago­
ra multiplicada em seus 
efeitos pela total abertura 
ao mercado internacional e 
pelo maior endividamento 
per capita do mundo, reali­
zado pela ditadura pinoche- 
tista. O crescimento poste­
rior, que se prolonga até 
hoje, tem como parâmetros 
os níveis baixíssimos atingi­
dos pela economia nos pri­
meiros anos da década, fi­
cando mais baixos que os 
que tinha antes do golpe mi­
litar.

A reorganização dos par­
tidos de esquerda - particu­
larmente o Partido Comu­
nista e seu braço armado 
Frente Patriótica Manuel 
Rodriguez (FPMR) e o Mo­
vimento de Esquerda Revo­
lucionária (MIR) - numa li­
nha de resistência armada, 
valendo-se do clima social 
conturbado pela crise, pos­
sibilitaram o desenvolvi­
mento das chamadas “ jo r­
nadas combativas” , desen­
volvidas a partir de 1982. 
Elas canalizaram o espírito 
combativo de um movimen­
to de massas que manteve 
sempre níveis de organiza­
ção e de atuação não conhe­
cidos nos outros países do 
Cone Sul.

Essas jornadas não con­
seguiram, contudo, acumu­
lar a força política e militar 
necessária para desestabili- 
zar a ditadura e abrir cami­
nho para sua derrubada. 
Conforme se aproximava a 
data de convocação do ple­
biscito, previsto pela Cons­
tituição feita aprovar pelo 
regime pinochetista para se 
legitimar, a oposição bur­
guesa, dirigida pela Demo­
cracia Cristã, aliada a parti­
dos de centro-direita, des­
contentes com o prolonga­

mento do regime militar, e 
com setores moderados da 
esquerda, especialmente 
frações do Partido Socialis­
ta, começava a sensibilizar 
as forças políticas para sua 
participação institucional.

Ela se materializou na 
inscrição dos eleitores, timi­
damente no começo, maci­
çamente depois, fazendo 
com que a própria esquerda 
percebesse o potencial que a 
nova conjuntura apresenta­
va. Embora tardiamente, o 
PC e o MIR chamaram 
também a votar não no ple­
biscito de 5 de outubro últi­
mo.

Perspectivas
Apesar da fraude, o go­

verno teve de reconhecer

sua derrota. A oposição 
burguesa, interessada tam­
bém em uma vitória não 
muito ampla, não questio­
nou os dados fraudulentos, 
para poder argumentar que 
a força do regime a obriga a 
negociar e a buscar um pac­
to conciliatório.

Inicialm ente parecida 
com a transição uruguaia, 
porque aberta com uma 
derrota em um plebiscito 
convocado pelo próprio re­
gime, a transição chilena 
tem fatores complicadores 
que podem levá-la a uma 
nova e trágica versão da 
transição brasileira — longa 
e tutelada militarmente — 
ou então de impasses e en- 
frentamentos generaliza­

dos. A intransigência de Pi­
nochet e a força da esquer­
da e do movimento de mas­
sas contam contra um pacto 
conciliador. A disposição 
negociadora e mesmo capi- 
tuladora da DC e seus alia­
dos jogam a carta de uma 
transição pactada, a partir 
de um acordo com as For­
ças Armadas, sem Pino­
chet, mas com exclusão da 
esquerda marxista. Os pró­
ximos meses dirão que al­
ternativa tende a triunfar, 
antes ainda das eleições pre­
sidenciais de dezembro do 
ano que vem.

‘ Professor do Depto. 

de Ciências Sociais da USP
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A política em alta
Pinochet não contava com a extraordinária consciência 

política dos chilenos quando, oito anos atrás, marcou o plebiscito
que agora deu a vitória ao não

s: a tJtíe
íto

tt: s?
Igor Fuser*

Os 15 anos de ditadura 
não conseguiram apagar 
um traço que distingue os 
chilenos da maioria de seus 
vizinhos sul-americanos: 
são um povo altamente po­
litizado. É o que se podia 
constatar, às vésperas do 
plebiscito, em qualquer 
conversa de rua. Todos ti­
nham uma opinião definida 
e um raciocínio coerente pa­
ra justificá-la — da balco­
nista de uma farmácia da 
Alameda O’Higgins, a prin­
cipal avenida de Santiago, 
que anunciava sem medo 
sua intenção de votar con­
tra o governo (“ quero viver 
numa democracia” ) ao mo-

Salomon Cytrynowicz/F4

torista de táxi receoso de 
que “ os comunistas voltem 
ao poder” e que, por isso, 
optou pelo sim.

Pinochet não contava 
com a extraordinária cons­
ciência política dos chilenos 
quando, oito anos atrás, ar­
mou uma armadilha para si 
próprio ao marcar a consul­
ta popular de 5 de outubro 
último. Só quatro dias an­
tes, no sábado anterior ao 
plebiscito, o general perce­
beu que ia perder e tentou 
virar a mesa adiando a vo­
tação. Mas teve de recuar 
diante da divisão dos milita­
res — os comandantes da 
Força Aérea e dos Carabi- 
neiros se opuseram ao golpe 
— e da pressão dos Estados 
Unidos. O povo foi às ur­

nas, maciçamente, e disse 
um sonoro não, pelo placar 
de 55% a 43%, à pretensão 
de Pinochet em ficar mais 
oito anos no cargo.

Também a oposição, ao 
aceitar o jogo de “ tudo ou 
nada” proposto pelo dita­
dor, bancou uma aposta de 
altíssimo risco. Participar 
do plebiscito—ou seja, usar 
as próprias regras impostas 
pelo regime para apressar o 
seu fim — significava acatar 
a legitimidade de um resul­
tado imprevisível. Enquan­
to Pinochet vinha se prepa­
rando para o teste das urnas 
desde o fracassado atentado 
que sofreu em 1986, os opo­
sicionistas só conseguiram 
superar suas divergências 
em fevereiro deste ano. Foi 
quando se formou — para 
surpresa no Palácio de La 
Moneda, a sede do governo 
- a  mais ampla coligação em 
toda a história do Chile: a 
aliança de 16 partidos pelo 
não, reunindo desde a ala 
esquerda do Partido Socia­
lista até pequenas agre­
miações de centro-direita. 
A grande exceção, na épo­
ca, foi o Partido Comunis­
ta, que mesmo na clandesti­
nidade permanece como 
uma das forças mais expres­
sivas da esquerda. Dividido 
internamente, só em junho 
o PC chamou seus militan­
tes a trabalhar pelo não.

Desagregação
Uma frente tão heterogê­

nea conseguirá se manter 
unida após o plebiscito? Es­
se é o grande desafio da fase 
que se inicia. Pinochet, es­
cudado na Constituição fei­
ta sob medida para ele mes­
mo, não mostra o menor 
desejo de deixar o palácio 
antes de março de 1990, da­
ta prevista para a posse do 
presidente a ser eleito no fi­
nal do ano que vem. Cogi­
ta, mesmo, concorrer a um 
novo mandato. Mas, no 
momento, é o regime quem 
sofre a ameaça de desagre­
gação. As fissuras nas For­
ças Armadas se alargam e já

há quem se disponha a ne­
gociar com a oposição um 
prazo mais curto para as 
eleições. Na área civil, o 
partido de direita mais im- 
portante-a Renovação Na­
cional—rejeita o continuís- 
mo e articula o nome de seu 
cacique, Sérgio Onofre Jar- 
pa, um ex-ministro de Pino­
chet, para a sucessão.

Candidato da oposição
A oposição, em contras­

te, caminha para lançar um 
candidato de unidade, que 
sairá, provavelmente, das 
fileiras da Democracia Cris­
tã . Com maior ou menor 
entusiasmo, os partidos de 
esquerda tendem a endossar 
essa alternativa. O motivo 
mais imediato é o exposto 
por Ricardo Lagos, um an­
tigo assessor de Allende que 
—orador brilhante—se pro­
jetou na campanha do ple­
biscito como o inimigo nú­
mero um de Pinochet, mas 
descartou sua indicação ar­
gumentando que um candi­
dato socialista não conse­
guiría unificar o amplo le­
que dos que se opõem à di­
tadura.

Pesam ainda, contra uma 
candidatura de esquerda, 
dois outros fatores. O pri­
meiro é a resistência dos mi­
litares, uma sombra que de­
verá pairar ainda por muito 
tempo sobre o cenário polí­
tico. O outro é o temor, 
presente em boa parte da 
população, de uma volta 
aos dias agitados da Unida­
de Popular. Uma preocupa­
ção, de qualquer maneira, 
desnecessária a esta altura 
do campeonato. Se há hoje 
algum ponto de consenso 
entre a esquerda, aí incluída 
o PC, é o de que a tarefa, 
depois que Pinochet sair de 
cena, não será o socialismo, 
e sim a consolidação da de­
mocracia tão duramente 
conquistada. * **

'Subedhor de Internacional 
da revista Veja

**lgo r cobriu o plebiscito chileno 
pela revista Veja

Informes
Nasce o MDP

O Paraguai possui, 
desde setembro, uma no­
va organização política. 
Após meses de intensas 
discussões entre diversos 
setores sociais, populares 
e políticos foi criado ofi­
cialmente o Movimento 
Democrático Popular 
(MDP). O MDP surgiu a 
partir das experiências 
sindicais e populares que 
não encontraram nos 
partidos existentes uma 
alternativa válida para 
suas reivindicações de­
mocráticas e de transfor­
mação social.

O MDP se comprome­
te a “ lutar por uma solu­
ção histórica dos proble­
mas nacionais e popula­
res, para acabar com o 
regime oligárquico e pró- 
imperialista e pôr fim à 
dependênia e ao atraso 
que condenam nosso po­
vo a viver na pobreza” . 
Para que esta luta tenha 
resultado, o Movimento 
Popular Democrático 
propõe aos diversos seto­
res sociais e políticos que 
reivindicam a democrati­
zação do país uma “ uni­
dade de ação, sem discri­
minações, para conquis­
tar o espaço político ne­
cessário que beneficie as 
classes populares” .

O ato de lançamento 
do MDP contou com a 
participação do deputa­
do estadual Ivan Valente 
(PT-SP) que representou 
o Partido dos Trabalha­
dores, além de represen­
tantes do Uruguai e da 
Argentina.

Colômbia
Plínio Bernal, dirigen­

te da União Patriótica, 
da Colômbia, encon­
trou-se com a Secretaria 
de Relações Internacio­
nais do PT no início des­
te mês. Plínio veio ao 
Brasil para participar do 
VII Encontro Nacional 
de Solidariedade aos po­
vos da América Latina. 
Apresentou um relato 
alarmante da situação 
dos direitos humanos em 
seu país. Quinhentas pes­
soas são assassinadas 
mensalmente por moti­
vos políticos, e o gover­
no, dito “ democrático” , 
encombre a ação militar 
e “ paramilitar” , que vi­
sa o aniquilamento de to­
da a oposição.
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As armadilhas do pacto
A CUT não mordeu a isca jogada pelo governo: vai continuar negociando com 

os empresários, tem propostas contra a inflação, mas é contra fazer acordos sob pressão 
de uma crise pela qual não é responsável

Paulo de Tarso Venceslau*

Seguindo a orientação 
aprovada em seu 3° Con­
gresso Nacional, a Central 
LJnica dos Trabalhadores 
(CUT) comunicou ao Co­
mitê de Empresários, no dia 
24 de outubro, a decisão de 
não participar de qualquer 
pacto social e, portanto, de 
não comparecer às reuniões 
tripartites (governo, empre­
sários e trabalhadores) nas 
quais se discute um “ pacto 
antiinflacionário” .

Em lugar disso, a CUT 
propôs, e foi aceito pelos 
representantes patronais, 
dar continuidade aos conta­
tos e discussões bilaterais 
para negociar uma pauta 
cujos pontos centrais são a 
reposição das perdas sala­
riais; reajuste mensal de sa­
lários baseado na taxa de 
inflação; estabilidade no 
emprego; liberdade de orga­
nização sindical nos locais 
de trabalho; unificação das 
datas-base e reforma agrá­
ria. As reivindicações fazem 
parte de um Contrato Cole­
tivo de Trabalho, de âmbito 
nacional, que contém pro­
postas de combate à infla­
ção, deixando claro que não 
se corta a inflação sem uma 
política de não pagamento 
da dívida externa.

Hiperinflação
Independente das conver­

sações, o fato é que a infla­
ção ameaça sair do controle 
a qualquer momento, avan­
çando o sinal da hiperinfla­
ção. Há divergências sobre 
a velocidade da inflação, 
mas é consensual que, se 
não forem tomadas medi­
das de urgência, a economia 
c a m i n h a r á  p a r a  a 
hiperinflação.

Se isso ocorrer, toda a so­
ciedade será atingida de 
uma forma ou de outra e, 
mais uma vez, os trabalha­
dores arcarão com maiores

sacrifícios. Quem vive do 
trabalho não tem como se 
defender diante de um pro­
cesso hiperinflacionário. 
Ao contrário da burguesia, 
que dispõe de várias saídas 
para se proteger, através, 
por exemplo, da compra de 
ouro, dólar e imóveis -  co­
mo, aliás, já vem fazendo.

Embora o risco de hipe­
rinflação esteja cada vez 
mais presente no cenário 
atual, a inflação ainda não 
saiu de controle: há vários 
meses os preços vêm subin­
do por etapas, que se asse­
melham a pequenos de­
graus. Após subirem 3 ou 4

pontos percentuais, as taxas 
estabilizam-se e, em segui­
da, voltam a se elevar.

Desconfiança
Um outro aspecto que 

tem impedido o aprofunda­
mento da crise é que a eco­
nomia real do país tem rea­
gido favoravelmente nos úl­
timos meses. Tanto que a 
grande maioria dos setores 
produtivos apresenta lucra­
tividade, o que não se ob­
servava desde 1984. Não só 
a indústria acusa taxas posi­
tivas de expansão, como o 
nível de emprego e o salário

real vêm se mantendo ra­
zoavelmente estáveis.

Além do mais, o país vem 
acumulando elevados sal­
dos na balança comercial 
(exportações menos impor­
tações), a arrecadação de 
impostos tende a superar as 
previsões oficiais e é possí­
vel que o déficit público se­
ja menor que o projetado. 
Tudo isso, somado ao fato 
de que o mercado financei­
ro brasileiro, graças à sua 
sofisticada estrutura, é ca­
paz de suportar índices de 
inflação inadministráveis 
em outros países, mostra 
que o governo dispõe de 
margem de manobra para 
adotar providências capazes 
de conter temporariamente 
a inflação.

Mas o que ocorre é uma 
falta total de credibilidade 
nas autoridades. A crise é 
real por força de sua com­
ponente política. O governo 
Sarney está desmoralizado 
para propor saídas. Não 
confiando em Sarney, seto­
res da burguesia local pare­
cem estar gestando um pro­
jeto ambicioso, que conte 
com a participação do Esta­
do para financiar um novo 
surto de desenvolvimento.

Um texto confidencial da 
Confederação Nacional da 
Indústria (CNI) expõe cla­
ramente a estratégia empre­
sarial de comprar títulos da 
dívida pública, pagando no 
máximo a metade do valor 
de face e, com eles, adquirir 
empresas estatais ou recur­
sos para novos investimen­
tos. Esses recursos seriam 
fornecidos pelo Banco Na­
cional de Desenvolvimento 
E c o n ô m ic o  e S o c ia l  
(BNDES), que passaria a 
gerenciar o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento.

Sem minimizar os riscos 
de hiperinflação, não se po­
de descartar a hipótese de se 
exagerar no clima, gerando 
medo e insegurança que 
obrigassem os trabalhado­

res a aceitar um pacto social 
a qualquer custo. Nesse sen­
tido, é correta a posição da 
CUT de não participar das 
discussões tripartites, que 
supõem negociação entre 
desiguais.

A CUT tem deixado claro 
que os trabalhadores não 
têm responsabilidade pela 
escalada inflacionária, até 
porque os salários têm sido 
reajustados pela inflação 
passada e, frequentemente, 
abaixo dela. Responsáveis 
pela inflação são os agentes 
formadores de preços públi­
cos e privados: o governo e 
os empresários.

O companheiro Lula, 
aliás, em artigo recente na 
Folha de S. Paulo, não só 
apontou os culpados pela 
inflação, como sugeriu al­
gumas medidas contra ela: 
o não reconhecimento da 
dívida externa, controle dos 
preços dos setores oligopo- 
lizados, um novo tratamen­
to para o déficit público e a 
dívida interna etc.

Não basta, portanto, 
retirar-se das discussões 
porque o pacto é inaceitá­
vel. É preciso, também, 
avançar nas propostas para 
poder dialogar com o con­
junto dos trabalhadores -  
que sentem os efeitos con­
cretos da inflação. É urgen­
te, por exemplo, definir, na 
questão da reposição das 
perdas salariais, qual o pe­
ríodo de referência, o prazo 
em que se dará a reposição e 
as condições necessárias.

Quanto ao PT, diante do 
quadro econômico confuso 
e da crise institucional que 
se aprofunda, é fundamen­
tal oferecer saídas reais pa­
ra o conjunto da sociedade, 
em especial a classe traba­
lhadora. Desse modo o par­
tido estará provando que 
está preparado para dirigir 
o país.

'Membro do DM-SP



Rural

A terra ou a vida
Dispostos a morrer para ficar na terra, mais de 

250 famílias ocuparam uma faixa da fazenda Terra Bela, 
a 400 km de São Luís, no Maranhão
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O estado onde nasceu o 
homem que diz “ fazer tudo 
pelo social” - que ao mes­
mo tempo reúne imensos la­
tifúndios e o maior número 
de trabalhadores sem terra 
do país (450 mil famílias) - 
poderá ser cenário de um 
verdadeiro massacre envol­
vendo a Polícia Militar do 
Maranhão.

Dispostos a morrer para 
ter a terra que significa sua 
sobrevivência, mais de 250 
famílias ocuparam, no dia 
29 de julho, uma faixa da 
fazenda Terra Bela, de 50 
mil hectares, de proprie­
dade do empresário Fernan­
do Brasileiro a quem os 
posseiros do M aranhão 
acusam de grileiro.

Técnicos do Mirad estive­
ram no local e comprova­
ram que na área da fazenda 
existe um latifúndio impro­

R oberto  ParÍ20tti

dutivo e não a empresa ru­
ral Ouro Verde Agropecuá­
ria Ltda., como está regis­
trada a fazenda desde 1980 
no antigo Incra.

Cárcere
A região de Buriticupu, 

município de Santa Luzia, a 
417 quilômetros de São 
Luís, onde se encontra a fa­
zenda ocupada, foi dividida 
em 1971, pelo então gover­
nador Pedro Neiva Santa­
na, entre 38 grupos econô­
micos de fora do Maranhão 
com o objetivo de lançar 
programa de colonização e

expansão agrícola que nun­
ca se concretizou.

Durante a ocupação, três 
jagunços da fazenda foram 
mortos, um deles, Agenor 
Macedo Silva, informante 
da polícia, fora contratado 
para matar quatro pessoas: 
Luis Vila Nova, o pároco 
local Ivo José Ritter e os la­
vradores José Mamede e 
Pedro Leite.

Fernando Brasileiro en­
trou com um processo de 
reintegração de posse na 
Comarca de Santa Luzia, 
alegando que os posseiros 
invadiram sua fazenda co­
mandados por Luis Vila 
Nova, candidato do PT à 
Prefeitura de Santa Luzia. 
Um cerco policial em torno 
do acampamento foi orde­
nado pelo governador do 
Estado, Epitácio Cafeteira.

Chefiados pelo capitão 
Chaves e pelo tenente Ma-

riano, os policiais forma­
ram três barreiras na estra­
da que dá acesso ao acam­
pamento dos sem-terra. 
Ninguém entra nem sai. 
Alimentos não passam. Os 
trabalhadores denunciam 
constantes espancamentos 
praticados por policiais.

Um grupo de pessoas de 
entidades envolvidas com o 
problema da terra no Mara­
nhão conseguiu, no dia 7 
deste mês, chegar ao acam­
pamento. Além de ouvir as 
denúncias de espancamento 
verificaram que ali há mais 
de cem crianças, muitas

com conjuntivite e diarréia. 
Não há comida, roupas ou 
remédios. Estão todos con­
denados (sem direito a jul­
gamento) a um cárcere on­
de, se não morrerem lutan­
do, poderão ser vitimados 
por doenças ou pela fome.

PT na área
O jurista Hélio Bicudo, 

membro da Comissão Exe­
cutiva Nacional do PT, este­
ve na área em nome da Sec. 
Agrária do partido. Bicudo 
conta que conseguiu entrar 
no acampamento por um 
engano dos policiais. Lá 
também constatou a situa­
ção de miséria: “ Eles vivem 
em barracos de palha, têm 
para comer um pouco de 
milho e a caça que puderem 
encontrar na mata. Têm 
medo de serem espancados, 
de terem suas casas queima­
das e de serem mortos. Mas 
estão decididos a ficar na 
terra” .

Ao sair do acampamen­
to, Hélio Bicudo ouviu do 
major José Ribamar da Sil­
va que este havia sido re­
preendido por permitir sua 
entrada e que daquele mo­
mento em diante ninguém 
mais entraria ou sairia da 
fazenda. Em seguida, vol­
tou à cidade para conhecer 
o inquérito aberto pela 
morte do pistoleiro Agenor, 
que a revista Isto é/Senhor 
afirma ter sido torturado e 
seviciado enquanto os la­
vradores e um fotógrafo 
(que fez fotos do corpo do 
jagunço) desmentem ter ha­
vido tortura. Bicudo, po­
rém, não conseguiu encon­
trar o delegado, nem obteve 
permissão para examinar o 
processo.

Outro fato grave: o juiz 
de Santa Luzia que conce­
deu, em tempo recorde, a li­
minar de reintegração de 
posse a Fernando Brasilei­
ro, alterou, o mandado 
acrescentando as palavras 
“ e outros” pois pedido da 
parte interessada este foi ex­
pedido contra Luis Soares 
Filho, o Vila Nova, que não 
se encontra na área (e isso 
invalidaria o documento).

Robene. Pargottt

Hélio Bicudo: furando o cerco policial

Ao ser recebido pelo go­
vernador Epitácio Cafetei­
ra, Hélio Bicudo insistiu na 
ilegalidade do “ cárcere pri­
vado” a que estão submeti­
dos os sem-terra. O gover­
nador insinuou que eles não 
estavam presos e que a polí­
cia estava fora da fazenda, 
ao que Hélio Bicudo res­
pondeu: “ Eu estive na área. 
Os policiais estão dentro da 
fazenda. Portanto, se aque­
las pessoas estão invadindo, 
a polícia também está” . Sa­

Quem é Vila Nova
Poucos sabem que o 

verdadeiro nome desse 
lavrador de 42 anos é 
Luis Soares Filho e que 
nasceu no Piauí. Mas é 
raro o lavrador mara­
nhense que desconhece 
sua história. Ficou co­
nhecido no Bairro de Vi­
la Nova, em Imperatriz 
(MA), como organizador 
do primeiro núcleo do 
P T e fundador do sindi­
cato dos trabalhadores 
rurais.

lientou, ainda, que caso não 
fossem tomadas imediatas 
providências, poderia haver 
um massacre nos próximos 
dias. Em resposta, o gover­
nador disse que aguardaria 
decisão do Judiciário.

Hélio Bicudo esteve ain­
da na OAB maranhense, 
que se comprometeu a dar 
sua solidariedade e tentar 
responsabilizar o juiz e o 
governador pelos aconteci­
mentos.

Por seu carisma e lide­
rança já  sofreu três aten­
tados a mando de lati­
fundiários (ver BN  n. 0 
35). É  acusado de “autor 
intelectual" da morte de 
um pistoleiro, fa to  que o 
levou a sair de Santa Lu­
zia - onde é candidato a 
prefeito pelo P T  - para 
não ser preso. Enquanto 
isso, continuou fazendo 
campanha através de 
mensagens gravadas em 
videocassete.
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UNE

Um encontro tumultuado
Dividido, o 39. ° Congresso da UNE 

perdeu a oportunidade de dar uma clara direção 
política às lutas estudantis

Quatro dias de muita bri­
ga e pouca discussão políti­
ca. Essa é a primeira obser­
vação que pode ser feita so­
bre o 39.° Congresso da 
União Nacional dos Estu­
dantes (UNE), realizado en­
tre os dias 7 e 10 de outubro 
em São José dos Campos 
(SP).

Tudo começou quando 
militantes do PC do B, ao 
perceberem que estavam em 
minoria no plenário, tenta­
ram inviabilizar os traba­
lhos previstos no encontro. 
Para isso, não só provoca­
ram tumultos como tenta­
ram impugnar o credencia­
mento, questionando a legi­
timidade dos representantes 
eleitos nas escolas.

As manobras se estende­
ram até o último dia, quan­
do finalmente o Congresso 
se instalou. Então, com os 
ânimos dos presentes já 
bastante exaltados, os mili­
tantes do PC do B começa­
ram a ameaçar uma retirada 
do plenário, caso não fosse 
aceita sua proposta de elei­
ção de uma diretoria pro­
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porcional (isto é, uma dire­
toria composta por todas as 
chapas que se apresentas­
sem na eleição da entidade, 
na proporção dos votos ob­
tidos por cada uma).

Um outro complicador 
do evento foram as corren­
tes internas do PT que 
atuam no movimento estu­
dantil - sobre as quais recaía 
a responsabilidade da con­
dução do Congresso. Elas 
não conseguiram encontrar 
o ponto de unidade necessá­
rio para superar os impas­
ses da entidade. Essa difi­
culdade levou os militantes 
petistas a realizarem uma 
plenária durante o próprio 
Congresso, interrompendo 
seu andamento, já bastante 
anormal.

A nova diretoria

A plenária petista resol­
veu indicar para a presidên­
cia da UNE o estudante da 
Universidade Federal do 
R io  G r a n d e  do  S u l 
(UFRGS), Juliano Corbelli-

Cx» «00,00
Cx« 210.00 
Cx» 170,00

ni, que acabou sendo eleito 
pelo Congresso, apesar do 
grande número de abs­
tenções.

Juliano tem 20 anos (é o 
mais jovem presidente da 
UNE desde sua reconstru­
ção, em 1979) e estuda 
Ciências Sociais. É ligado à 
corrente estudantil petista 
Caminhando. Apesar de 
concordar que o Congresso 
que o elegeu foi muito des­
gastante, Juliano afirma 
que seu resultado final foi 
“ positivo” . “ Eu acho que a 
diretoria eleita saiu legiti­
mada e conta com o respal­
do da maioria das escolas” , 
diz, lembrando que as reso­
luções do encontro garan­
tem a direção política da 
próxima gestão.

O novo presidente da 
UNE fala um pouco sobre 
essas resoluções: “ Nossa ta­
refa principal será elaborar, 
junto com a Andes (entida­
de nacional dos professores 
universitários) e a Fasubra 
(entidade dos funcionários 
das escolas federais), um 
projeto global para a uni­
versidade brasileira. Ao 
mesmo tempo, daremos en­
caminhamento às lutas por

mais verbas nas universida­
des públicas e pelo congela­
mento das mensalidades nas 
escolas pagas; lutaremos 
também para garantir que, 
nas públicas, o primeiro no­
me da lista de candidatos a 
reitor seja o escolhido pelo 
governo” .

Aparelhismo
Um ponto de vista dife­

rente é expresso pelo estu­
dante de psicologia da Uni­
versidade Federal de Minas 
Gerais, Eugênio Pasqualini. 
Ele acha que a maioria dos 
participantes do Congresso 
saiu insatisfeita com o que 
aconteceu lá, e que será ne­
cessário um grande esforço 
para superar esse desgaste 
junto às bases estudantis. 
Eugênio - que foi secretá- 
rio-geral da UNE na gestão 
anterior - é agora diretor da 
Regional Minas Gerais da 
entidade.

Ligado à corrente petista 
Articulação - que aglutinou 
a maioria dos militantes do 
PT no Congresso -, Eugê­
nio não poupa críticas à 
condução do encontro: “ Os 
militantes do PC do B deti­

nham apenas um terço do 
plenário e mesmo assim fo­
mos incapazes de fazer as 
coisas andarem” .

O diretor da UNE explica 
por que isso aconteceu: “ A 
gestão anterior, apesar de 
ter quebrado a hegemonia 
do PC do B na UNE, não 
conseguiu mostrar clara­
mente a que veio. Boa parte 
daquela diretoria até conse­
guia fazer bem o discurso 
anti-PC do B, mas no fun­
do sua prática foi semelhan­
te a deles” .

Segundo Eugênio, o Con­
gresso, “ ao polarizar o em­
bate entre os que eram a fa­
vor daquele partido e os que 
eram contra, acabou despo- 
litizando inteiramente as 
discussões, que era justa­
mente o que o PC do B que­
ria” . Isso, diz ele, “ é fruto 
de uma visão aparelhista 
das entidades de massa, que 
permeia a maioria das cor­
rentes estudantis, inclusive 
as ligadas ao PT” .

“ As divergências internas 
de um partido político não 
podem se sobrepor à dinâ­
mica de uma entidade de 
massa, cuja autonomia de­
ve ser respeitada” , conclui.
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Política energética

Sai usina, entra submarino
O programa nuclear brasileiro entra em nova fase, com o naufrágio do 

acordo com a Alemanha Ocidental. Fala-se do acoplamento, como na Argentina,
do programa civil ao militar. O BN  abre o debate sobre a questão

Luiz Carlos Menezes* 
Otaviano Helene*

Há cinco anos, preveni­
mos que, com o naufrágio 
definitivo do “ acordo nu­
clear” e da política que o 
promoveu, deveriamos nos 
preparar para uma nova fa­
se da prolongada sangria de 
recursos nacionais que tem 
sido o programa nuclear 
brasileiro. Estávamos cer­
tos.

Por pronunciamento pes­
soal do presidente da Repú­
blica, os escombros da bar­
ca furada do “ acordo nu­
clear” foram transferidos à 
Eletrobrás, para ser pagos 
com as contas de luz, e o 
restante dos programas 
energético e militar conti­
nua sendo dirigido pelo 
“ órgão técnico” que é a 
Com issão Nacional de 
Energia Nuclear, a mesma 
CNEN que tem dado cober­
tura ao até então semiclan- 
destino “ programa parale­
lo” das Forças Armadas, a 
mesma CNEN que não sou­
be evitar “ Goiânia” . Ao 
mesmo tempo que se fez es­
te pseudodesm onte, se 
criou, para assessoria do 
presidente, uma Comissão 
Superior de Política Nu­
clear (CSPN), onde três es­
pecialistas, indicados pelo 
próprio presidente da Repú­
blica, vão conviver com 
duas dezenas de ministros.

Seria mais fácil acreditar 
nesta CSPN se, além de ter 
uma composição mais equi­
librada (por exemplo, com 
representantes indicados 
pela sociedade civil e com 
menos ministros), tivesse 
clara função normativa e 
ascendência explícita sobre 
a CNEN. Da forma como 
foi proposta, ela não tem 
condições sequer de exercer 
a fiscalização do cumpri­
mento do princípio consti­
tucional da aplicação so­
mente pacífica da energia 
nuclear.

Essa questão à parte, a 
“ nova fase”  continuará 
custando dólares e produ­
zindo o quê? Ela é herança 
ou decorrência de décadas 
de desacerto. É ilustrativo

revermos como chegamos a 
ela.

Houve uma primeira fa­
se, até meados dos anos 50, 
de varejo e contrabando de 
areia monazítica dos EUA. 
A partir de então foi-se ins­
talando outra fase, mais au­
tônoma ou nacionalista, 
durante a qual se iniciou a 
implantação no país de um 
infra-estrutura tecnológica 
e humana que poderia vir a 
dar origem a um programa 
industrial consequente na 
área nuclear. Esta fase se 
encerrou com o golpe de 64, 
sendo então substituída pe­
lo programa de importação 
de reatores dos EUA (An­
gra I) e depois pelo acordo 
com a Alemanha.

Plano secreto
Argumentos falsos e me­

galomaníacos levaram ao 
acordo. No entanto, em 
poucos anos, a superestima- 
ção da taxa de crescimento 
do consumo de energia elé­
trica e a subestimação do 
custo da energia nuclear 
(avaliado então em cerca de 
500 dólares por KW instala­
do, é hoje orçado em milha­
res) se mostraram insusten­
táveis dentro do próprio go­
verno. De fato, em 1980 já 
se tinha iniciado secreta­
mente uma nova fase, que 
veio a ser chamada sucessi­
vamente programa secreto, 
paralelo e autônomo. Em 
setembro de 1987, o presi­
dente da República anun­
ciava ufanisticamente a ca­
pacidade desenvolvida pelo

Brasil de enriquecimento de 
urânio.

Por essa trajetória esta­
mos agora assistindo à 
inauguração desta nova fa­
se do programa nuclear bra­
sileiro. Há muitas pergun­
tas em aberto a se responder 
sobre toda essa história, es­
pecialmente sobre o acopla­
mento, como na Argentina, 
do programa civil ao mili­
tar. Com o tempo sabere­
mos mas, por ora, que tal 
sabermos quanto custou to­
do esse sacrifício nacional, 
que até hoje só nos trouxe, 
entre um defeito e outro, os 
poucos quilovates de Angra 
I? Avaliar esse custo com 
maior precisão exige acesso 
a todos os dados disponí­
veis. O que podemos fazer 
aqui é apenas uma avalia­
ção superficial, baseada em 
dados da imprensa.

O complexo Nuclebrás 
(Nuclebrás, Nuclep, Nuclei, 
Nuclemon e Nuclam), ora 
em estágio de “ desmonte” , 
envolve cerca de 5 mil em­
pregados, tem cerca de 10 
anos de existência e um pa­
trimônio (literalmente imo­
bilizado) de cerca de 3 
bilhões de dólares.

Além das despesas indire­
tas, os reatores de Angra 
dos Reis tiveram custos di­
retos de 2 bilhões, 3 bilhões 
e 2 bilhões de dólares, res­
pectivamente Angra, I, II e 
III, não incluídos aí cerca 
de 1,5 bilhão de dólares em 
equipamentos estocados.

Institutos como IPEN, 
IRD, IPR e IEN, compa­

rando-os com instalações de 
laboratórios universitários 
ou de outros centros de pes­
quisa, podem ser estimados 
como tendo investimentos 
de 1 bilhão de dólares. Os 
gastos com salários e outros 
custos de todo o aparato 
nuclear brasileiro, à exce­
ção do paralelo, podem ser 
estimados em cerca de 2 
bilhões de dólares.

A se acreditar nas decla­
rações oficiais sobre o pro­
grama militar, seus gastos 
acumulados até então são 
da ordem de meio bilhão de 
dólares.

Sucata
Não estão aí incluídas, 

por exemplo, muitas outras 
despesas feitas em universi­
dade, pelas companhias de 
eletricidade (Eletrobrás, 
Furnas), por ministérios e 
serviços diplomáticos ou 
pela Presidência da Repú­
blica. De qualquer forma, a 
soma das parcelas chega a 
15 bilhões de dólares. Quem 
sabe o que tal quantia signi­
fica? Equivale a alguns 
anos de toda a importação 
brasileira de petróleo. É 
cerca da metade do que cus­
tou o Plano Marshall, que 
reergeu a Europa após a 2 .“ 
Guerra Mundial, em valo­
res atualizados. É 5% do 
PIB, ou seja, mais do que o 
dobro do valor negociado 
pelo governo brasileiro com 
o FMI como limite do défi­
cit público. Enfim, 15 
bilhões de dólares seriam o 
custo de duas dúzias de hi­
drelétricas capazes de pro­
duzir, cada uma, os 600 mil 
kW que Angra I não pro­
duz!

E tudo o que parece ter 
resultado de todo esse in­
vestimento é um Angra I 
que não funciona e Angra 
II e III, sucatas em constru­
ção. E, agora, sob a velhís­
sima nova gerência, à barca 
furada será atrelado um 
submarino nuclear. Ou se 
altera radicalmente o rumo 
ou o programa nuclear con­
tinuará “ fazendo água” . E 
o mar não está para peixe.

* Professores do Instituto 

de Física da USP

Solidariedade 
aos povos da 

floresta
Nacional do PT divul­
gou, em outubro passa­
do, um documento de re­
púdio à política de ocu­
pação da Amazônia, 
“ que tem provocado a 
destruição deste enorme 
patrimônio ecológico e 
cultural, base da sobrevi­
vência dos povos da flo­
resta - seringueiros, co­
munidades indígenas, ri­
beirinhos e castanhei­
ros” .

No documento, o PT 
se propõe - como alter­
nativa à política em vig r 
- a apoiar projetos de uti­
lização econômica do es­
paço amazônico que res­
peitem as especificidades 
da região. Esses projetos 
deverão levar em conta 
as seguintes questões: 1) 
que o conhecimento 
científico e tecnológico 
sobre a Amazônia é ain­
da parcial e rudimentar; 
2) que nenhum dos com­
plexos tecnológicos do 
mundo moderno se cons­
tituiu com base em for­
mações florestais plu­
viais - caso da Amazônia 
-, “ o que no mínimo exi­
ge muita cautela em sua 
ocupação” ; 3) que se de­
ve levar em consideração 
todo o saber acumulado 
pelos indígenas, assim 
como o dos castanheiros 
e seringueiros, no pro­
cesso de definição de 
uma política de ocupa­
ção da Amazônia; 4) que 
cerca de 20 milhões de 
hectares de floresta já fo­
ram devastados, entre 
março e outubro de 
1987.

O documento critica 
também as propostas de 
militarização da defesa 
da Amazônia que vêm 
sendo noticiadas pela im­
prensa, “ que só fazem 
aumentar os conflitos so­
ciais na região” .
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A arte de fazer política
O ator Paulo Betti, entre um filme 

e uma peça, ainda acha tempo para militar no PT.

R oberto  Parizotti

□  drogí

Betti discursa em comício do PT

Em sua primeira entre­
vista ao Boletim Nacio­
nal, durante a campanha 
para prefeito, em 1985, 
Paulo Betti dizia: “ A po­
lítica é um jogo e o PT é o 
único que joga aberto” . 
Hoje, colaborando mais 
uma vez com a campanha 
eleitoral petista em todo o 
país, ele reafirma a Mari- 
sa Lourenço, do BN, sua 
postura: “ O PT jamais 
me decepcionou” .

Apesar da vida agitada 
de quem faz um filme no 
interior da Bahia ao mes­
mo tempo em que dirige 
uma peça de teatro em 
São Paulo, Betti consegue 
acompanhar a atuação do 
PT e participar das cam­
panhas. Recentemente, 
“ unindo o útil ao agradá­
vel” , ele aproveitou para 
participar do comício de 
lançamento do candidato 
petista à prefeitura de 
Barreiras, interior da Ba­
hia, onde estão sendo fei­
tas as cenas de Eu sem ju í­
zo, ela doida demais - títu­
lo provisório do novo fil­

me de José Rezende (mes­
mo autor de O homem da 
capa preta) - em que Pau­
lo Betti atua junto a José 
Wilker e Vera Fischer.

Por que PT

Falando de sua partici­
pação política, Betti conta 
que sua aproximação com 
o PT se deu naturalmente: 
“ Foi em São Paulo, quan­
do apresentávamos a peça 
Na carreira do divino. 
Chegávamos aos colégios 
e associações de morado­
res de bairro para montar 
o cenário e encontráva- 
mos ali pessoas reunidas 
falando sobre a constru­
ção do PT” .

Espontaneidade e natu­
ralidade também caracte­
rizam sua m ilitância: 
“ Não sou filiado. Não te­
nho carteirinha. Tenho a 
militância de quem tem 
m uitos comprom issos, 
mas procuro estar presen­
te e ver de perto a atuação 
do partido. Através dos

jornais acompanhei o tra­
balho dos parlamentares 
petistas e eles não me de­
cepcionaram. O PT ja ­
mais me decepcionou! Pa­
ra algumas posturas tenho 
minhas críticas... mas se o 
Partido decidiu, se a base 
decidiu, é isso aí. Além do 
que, noventa por cento 
das atitudes são corretas. 
É o que importa” .

Sem dúvida, sua carrei­
ra o realiza plenamente: 
“ Tenho a felicidade de fa­
zer aquilo que gosto. Gos­
to de atuar, dirigir e ence­
nar igualmente, pois cada 
um liga uma chave dife­
rente” . E quem acompa­
nha seu trabalho não pode 
discordar: após participar 
da novela Carmem, ele 
passou a dirigir a peça O 
amigo da onça, de Chico 
Caruso (baseada no per­
sonagem da revista O

A peça O Amigo da On­
ça, escrita por Chico Ca­
ruso e dirigida por Paulo 
Betti, está em cartaz em 
São Paulo, no teatro Ma­
ria Delia Costa. A  peça 
fo i baseada no persona­
gem do cartunista Péri- 
cles, que tornou famosa a 
revista O Cruzeiro.

Popularidade
O Cruzeiro, na verda­

de, era uma empresinha 
que seis rapazes (Péricles, 
David Nasser, Jean Man-

Cruzeiro), no quarto mês 
de sucesso em São Paulo. 
Tão logo terminem as fil­
magens de Eu sem juízo, 
ela doida demais, estreará 
a peça Roleta Paulista, de 
Marcelo Paiva (mesmo 
autor de Feliz Ano Ve­
lho), em Ribeirão Preto, 
junto com Paulo Vilela, 
Adilson Barros e Cristiane 
Rando.

Seu juízo sobre aqueles 
que, de forma sectária, 
acham que arte e política 
não podem andar juntas é 
direto: “ Isso é tolice. Se 
assim  fosse, B ertold 
Brecht não seria conside­
rado um dos maiores dra­
maturgos de todos os tem­
pos, pois sua obra é emi­
nentemente política” .

Na opinião de Paulo 
Betti, o que não deve 
acontecer é a subordina­
ção da arte a posições po­

O Amigo da Onça
zon, Franklin de Oliveira, 
Fred Chateaubriand e 
Millôr Fernandes) trans­
formaram na revista de 
maior sucesso de todos os 
tempos no Brasil, graças a 
uma nova concepção de 
reportagens, fotografias, 
paginação e humorismo. 
Numa população, na épo­
ca, de 45 milhões de habi­
tantes, a revista chegou a 
vender 750 mil exemplares 
semanais e teve uma edi­
ção internacional em lín­
gua espanhola que circu­
lava até no sul dos Esta­
dos Unidos.

Millôr Fernandes conta 
a popularidade que ga­
nhou O Amigo da Onça: 
“Comecei a andar pelo 
mundo. Pouco nos vía­
mos, Péricles e eu. A  em­
presa o Cruzeiro, da qual 
eu já  me afastara, tinha se 
transformado no que 
equivale à TV Globo hoje. 
Faturava bilhões (ainda 
hoje estão por aí alguns 
milionários que se locu­
pletaram com o nosso tra­

líticas. “ O que é imposto 
toma o trabalho falso, e 
não verte. Meu trabalho 
não precisa refletir minha 
postura. Isto é, não passa 
por um crivo ideológico” , 
diz ele. Sem preocupação 
de fazer peças políticas, 
Paulo Betti diz que faz o 
que o desejo e a intuição 
artística lhe sugerem. 
“ Mas o envolvimento po­
lítico não deixa de existir, 
uma vez que é a expressão 
do meu ser. Faz parte da 
forma como vejo o mun­
do” , esclarece.

Interessado em conti­
nuar dando sua contribui­
ção ao PT, Paulo Betti 
confessou que está muito 
entusiasmado em poder 
participar da campanha 
de Lula para a Presidência 
da República: “ Acho que 
vai dar um grande gás” , 
concluiu.

balho) e se transformou, 
para Péricles, no cerne 
desse mundo hostil. A f i ­
gura do homenzinho ma- 
cunaímico que satirizava 
costumes e acontecimen­
tos virou modismo e ex­
pressão popular. Foi usa­
da em pára-choques de ca­
minhões, chaveiros, bibe- 
lôs, brinquedos, camisetas 
etc., sem que Péricles (a 
essa altura com um salário 
medíocre) tirasse qualquer 
proveito material disso. 
Ah, Xuxa, que sábia você 
é ...”.

“Na última noite de 
1961” - continua Millôr - 
“essa noite de passagem- 
de-ano especialmente dra­
mática para os solitários, 
ele não resistiu (Péricles se 
suicidou enfiando a cabe­
ça no forno de um fogão e 
se asfixiando com o gás). 
Deixou sua última irreve­
rência num bilhete apa­
rentemente jocoso, mas 
profundamente amargo, 
quase grotesco: Não acen­
dam fósforo”.
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Comunicação

A TV dos trabalhadores
O Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e 

Diadema está aprimorando seus veículos de comunicação. Há dois anos desenvolve 
uma experiência inédita no movimento sindical brasileiro, com a criação da TVT

R o berto  Parizotti

Vicentinho: uma TV para o sindicato

Quando a atual diretoria 
do Sindicato dos Metalúrgi­
cos de São Bernardo do 
Campo e Diadema foi elei­
ta, um dos pontos mais im­
portantes da campanha da 
chapa foi o aprimoramento 
dos veículos de comunica­
ção da entidade. Desse pon­
to surgiu a idéia da implan­
tação de um estúdio de rá­
dio e TV no sindicato e, 
posteriormente, a idéia de 
se pedir uma concessão de 
rádio junto ao Ministério 
das Comunicações.

Assim nasceu a TVT (TV 
dos Trabalhadores). “ A 
proposta baseou-se na cons­

tatação de que a influência 
do sindicato junto aos tra­
balhadores está constante­
mente prejudicada pelo po­
der dos grandes meios de 
comunicação, em geral con­
trários aos nossos interes­
ses” , explica Vicente Paula 
da Silva (Vicentinho), presi­
dente do sindicato.

Para viabilizar a idéia, a 
diretoria adquiriu equipa­
mentos e contratou uma pe­
quena equipe técnica, hoje 
coordenada pela jornalista 
Regina Festa. Os equipa­
mentos — que incluem apa­
relhos de VHS e U-Matic, 
além de uma antena para­

bólica que recebe trans­
missões do exterior — são 
considerados de alto padrão 
e já permitem instalar uma 
estação de transmissão.

Luta pela concessão
Quanto ao rádio, o sindi­

cato está há mais de um ano 
batalhando a concessão 
junto ao ministro das Co­
municações. “ Na primeira 
vez que fomos conversar 
com o ministro Antônio 
Carlos Magalhães, em ou­
tubro do ano passado, ele 
nos disse que, se nós seguís­
semos os trâmites legais, a 
concessão estaria garantida. 
Pois bem, a gente seguiu ri­
gorosamente todas as exi­
gências técnicas e jurídicas e 
encaminhou ao ministro, 
mas até agora ele só enro­
lou” .

No dia 29 de setembro 
passado, Vicentinho foi a 
Brasília falar com o minis­

AGENDA DO PT
A agenda 89  do 
PT está  p rá tica  e 
b on ita .
Compre-a no seu 
d ire tó rio  ou faça 
o pedido d ire ta ­
m ente  p a ra  nós, 
env iando  cheque 
nom inal ao P a r t i­
do dos T raba lha­
dores, no valo r de 
Cz$ 2.500,00.

D e p a r t a m e n t o  
fte  S ircu lação  do PT 
av. 11 de ju n h o , 860  
São P au lo  - SP 04041

tro. Mais uma vez ele nada 
respondeu de concreto. Vi­
centinho faz um apelo: 
“ Estamos pedindo o apoio 
de todas as entidades demo­
cráticas e de trabalhadores 
para a nossa luta, que se 
juntem a nós para viabilizar 
essa experiência tão impor­
tante para o movimento sin­
dical brasileiro” .

A coordenadora Regina 
Festa explica um pouco 
mais o que é essa experiên­
cia: “ O objetivo inicial da 
TVT foi fazer vídeo na área 
sindical, através do qual os 
trabalhadores pudessem se 
apropriar do meio televisi­
vo, usá-lo nas suas lutas, na 
sua formação e em projetos 
mais amplos de informa­
ção” .

O projeto, no entanto, 
foi extrapolando as frontei­
ras da categoria metalúrgi­
ca: hoje a TVT trabalha

com a CUT, inúmeras enti­
dades populares e com o 
PT, através de uma ampla 
colaboração na montagem 
de programas de vídeo. Im­
portante também é o traba­
lho com o Instituto Caja- 
mar, com o qual a TVT está 
produzindo uma minissérie, 
em cinco capítulos, sobre a 
história de São Bernardo do 
Campo.

A TVT representa, por­
tanto, um salto de qualida­
de na capacidade de forma­
ção e informação do sindi­
cato, que já era bem atuan­
te no setor de imprensa, 
com a veiculação de um jor­
nal diário de 40 mil exem­
plares. Também não é des­
prezível o investimento do 
sindicato na área de forma­
ção: hoje, cerca de 800 tra­
balhadores participam dos 
vários cursos de educação 
política oferecidos pela en­
tidade.
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O BN é importante pois 

através dele tomamos co­
nhecimento das lutas dos 
trabalhadores em todo o 
Brasil. Por isso, gostaria de 
contribuir com o relato de 
um fato que se deu numa 
comunidade vizinha a Peju- 
çara (RS). Espero que pos­
sam divulgar essa vitória 
contra o interesse de gran­
des grupos:

A  construção de uma 
barragem junto a uma cas­
cata que corta a comunida­
de de São Valentim, interior 
de Ijuí (RS), passou a rou­
bar o sono dos pequenos 
agricultores daquela comu­
nidade. Técnicos da Hi­
droelétrica Panambi Ltda., 
passaram a fazer o levanta­
mento do terreno na mar­
gem oposta do rio, dando 
uma desculpa qualquer de 
que estariam pescando. O 
pessoal de São Valentim 
passou a se preocupar com 
o assunto ao descobrirem 
que a ameaça estava próxi­
ma. Decidiram impedir que 
os técnicos entrassem em 
suas propriedades para fa ­
zer o levantamento.

RECEBA AS PUBLICAÇÕES DO PT
Agora está simples e rápido.
Escolha quais publicações lhe interessam, 
calcule o valor total das assinaturas e envie 
cheque nominal ao Partido dos 
Trabalhadores, juntamente com este cupom 
preenchido, para:
Departamento de Circulação do PT

av. 11 de junho 260 
04041 São Paulo - SP

Não tem cheque?
Procure o seu diretório e faça as 
assinaturas.
NÃO MANDE VALE POSTAL

JORNALH oP T

( ) Jornal do PT - 12 edições - Cz$ 2.100,00 
( ) Revista Teoria & Debate - 4 edições - cz$ 2.500,00 
( ) Boletim Nacional - 12 edições - Cz$ 1.700,00

Nome:...................................................................................................................................
End:......................................................................................................................................
Cidade:..........................................................Estado...........................................................
Cep:...................................Profissão:................................... Idade....................................
Telefone:..................................................Filiado ao PT?..................................................

Os técnicos buscaram 
apoio legal e voltaram com 
ordem judicial para entrar 
nas terras. A  tentativa fo i 
frustrada. Voltaram nova­
mente, desta vez assessora­
dos por oficiais de justiça e 
alguns policiais, mas encon­
traram as estradas bloquea­
das pelas máquinas agríco­
las de quem não estava dis­
posto a entregar suas terras 
para serem cobertas pela 
água.

A  empresa que pleiteava 
a construção tentou, então, 
comprar as terras, fazendo 
um depósito em juízo, ba­
seado em valores estipula­
dos pelo Incra. Valores irri­
sórios em relação ao valor 
real das terras (800 hecta­
res).

Mais uma vez a empresa 
viu frustrada sua tentativa. 
Apelou então para a tropa 
de choque. Os técnicos che­
garam com 40 homens da 
polícia de choque de São 
Luiz Gonzaga, RS. Foi aí 
que os agricultores mostra­
ram sua grande capacidade 
de organização bloqueando 
todas as entradas da comu­
nidade. Após quatro horas 
de discussão as entradas fo ­

ram liberadas, mas já  se es­
gotava o tempo dos manda­
dos que os técnicos traziam 
para entrar nas terras.

No dia seguinte, o juiz de 
Iju í decide suspender o le­
vantamento. O passo se­
guinte fo i pedir ao ministro 
das Minas e Energia que re­
vogasse o decreto que auto­
rizava a construção da bar­
ragem. Técnicos de Brasília 
vieram até a comunidade e 
avaliaram que seriam gran­
des os prejuízos causados e 
no dia 30 de agosto deste 
ano o decreto fo i revogado.

Os lavradores querem 
que esta vitória sirva de 
exemplo e força a todos 
aqueles que lutam em defe­
sa de suas pequenas pro­
priedades.

Cerineu Mantovani 
Pejuçara/RS

CATUcando
A Dafferner S.A ., que 

fabrica máquinas gráficas 
Catu, colocou para fora da 
fábrica, no último dia 7 de 
outubro, Roberto Ferreira 
da Silva e Pedro Madoda 
Mome, ambos diretores do

Sindicato dos Metalúrgicos 
de Sorocaba e Região 
(SMSR), com mais de 12 
anos de empresa.

Não é a primeira vez que 
a Catu toma tais medidas. 
Mal-administrada, ela vive 
de crise em crise. Já afastou 
o companheiro Miguel, 
também diretor do sindica­
to, que está com processo 
de retorno correndo na Jus­
tiça há mais de dois anos. E  
demitiu 4 outros membros 
da Comissão de Fábrica.

Sendo assim, solicito 
apoio para a denúncia des­
tes fatos e para intervir ju n ­
to à direção da empresa, di­
retamente ou através de te­
legrama exigindo que ela re­
cue na sua decisão.
Wilson Fernando da Silva, 
presidente do SMSR

Resistência
No esforço de contribuir 

para a capacitação política 
e enriquecimento cultural 
das classes trabalhadoras na 
região de Campinas (SP), a 
CUT Regional Interior I  es­
tá desenvolvendo a criação 
da "Biblioteca do Traba­
lhador”. Tal iniciativa bus­
ca colocar à disposição de 
todo o trabalhador interes­
sado um conjunto de obras 
significativas para a sua 
formação política, ideológi­
ca e cultural.

Para tanto solicitamos a 
doação de livros, assinatu­
ras de periódicos, cartilhas, 
apostilas ou material afins, 
de forma a possibilitar a es­
truturação de um acervo ca­
paz de atender a enorme de­
manda em nossa região. 
Saudações Sindicais.

Secretaria de Formação 
CUT Campinas

BN responde: Parabeni­
zamos a CUT Regional In­
terior I por essa grande 
idéia e ficamos felizes em 
poder contribuir.

“ Quero ler”
Sou assinante do Boletim 

Nacional do PT e gostaria 
de sugerir aos companhei­
ros responsáveis pelo jornal 
que, além de informarem

sobre o lançamento de li­
vros e documentos (por 
exemplo: Política das mino­
rias, Poder local e partici­
pação popular etc.), men­
cionassem, se possível, o 
valor e a maneira mais fácil 
de aquisição para pessoas 
interessadas como eu, que 
moro numa cidade do inte­
rior do Piauí (a 100 km da 
capital), onde não existem 
livrarias. Aqui há sérias di­
ficuldades para a aquisição 
de tais livros e documentos.

Finalmente, gostaria de 
saber dos companheiros co­
mo conseguir uma cópia do 
Projeto de Constituição 
apresentado pelo P T  ao 
Congresso.

Graciano Pereira - 
Agua Branca/PI

BN responde: O compa­
nheiro pode solicitar um 
exemplar no Gabinete da 
Liderança do PT na Câma­
ra dos Deputados em Brasí­
lia: (061) 213-5825.

Lula
presidente

Nós, moradores da Roci­
nha, pessoas atuantes e par­
ticipantes do movimento 
popular, manifestamos nos­
so apoio à candidatura de 
Lula para a Presidência da 
República pelo Partido dos 
Trabalhadores.

Diante da realidade polí­
tica a que somos submeti­
dos, sabemos que o único 
instrumento legal que temos 
para oficializar nosso apoio 
e nosso manifesto é de que 
o candidato, uma vez eleito, 
assuma o compromisso de 
mudar a política social e 
econômica vigente. Precisa­
mos de soluções imediatas 
para um fardo de questões 
sociais de caráter emergen- 
cial, tratadas até hoje sem 
interesse. Entre outras res­
saltamos: Habitação - que o 
incentivo dado pelo gover­
no à aquisição da casa pró­
pria não seja usufruto de 
uma minoria, visto que a 
renda familiar exigida não 
condiz com a realidade do 
assalariado;
Reforma Agrária - O dono 
da terra deve ser aquele que 
nela trabalha. Que haja 
uma partilha mais justa dos
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tamento só é possível para a 
pastagem. O solo fica com­
pactado pelas pisadas dos 
tratores e caminhões.

Quem lucra com a explo­
ração da madeira em Ron­
dônia? São as grandes em­
presas que aqui se implanta­
ram com incentivos fiscais 
dados pelo governo federal 
através da Sudam. (...)

Recentemente fo i  noticia­
do nos jornais de Porto Ve­
lho que no Rio Madeira já  
haviam sido despejados 78 
toneladas de mercúrio (uti­
lizado na extração do ou­
ro). O diretor local da Sude- 
pe/RO afirma que o núme­

ro é bem maior. Chega a 
150 toneladas em 10 anos de 
garimpagem. (...) Não va­
mos deixar que aconteça o 
que está acontecendeo com 
o rio Tapajós, onde seres 
humanos já  estão morrendo 
contaminados pelo mercú­
rio.

O capitalismo preci­
sa crescer, e para cres­
cer tem que explorar os re­
cursos naturais da forma 
mais econômica possível, 
ou seja irracionalmente, 
principalmente nos países 
periféricos. (...)

Bernardo Liro Lopes 
Porto Velho - RO

resultados da produção e 
maiores subsídios ao peque­
no agricultor;

Salário/Dívida Externa - 
Que o dinheiro público seja 
revertido às classes popula­
res para que haja melhores 
condições de vida;

Educação e Saúde - Certos 
de que a riqueza de um país 
é o seu povo, queremos do 
presidente maior preocupa­
ção e interesse na área da 
Saúde e Educação;

Direitos Humanos - acabar 
com a discriminação das 
chamadas minorias (negros, 
mulheres, índios), que na 
verdade são maioria em 
nosso país.

Apoiamos este candidato 
com o ideal igual ao nosso, 
comunidade carente, mas 
não indiferente aos direitos 
do cidadão.

Ana Lúcia de Oliveira e 
mais 32 signatários

Rondônia: à 
beira da morte

A noticia das queimadas 
em Rondônia percorreram 
o mundo e fo i notícia nas 
páginas dos jornais, revistas 
e televisão. Aqui, jornalis­
tas, ecologistas e estudiosos 
no assunto, para documen­
tar a destruição da Floresta 
Amazônica, pelos homens 
que para cá foram trazidos 
pelos governos militares 
que, em nome da “seguran­
ça nacional” abriram estra­
das e anunciaram a “inte­
gração” da Amazônia; no­
ticiaram nos quatro cantos 
do Brasil que em Rondônia 
havia terra “boa’ para to­
dos aqueles que dela neces­
sitassem para trabalhar e ti­
rar o seu sustento. Ocupar e 
desbravar a selva amazôni­
ca, hostil ao homem “civili­
zado”, era a palavra de or­
dem. (...)

As terras de Rondônia

têm uma fertilidade de, no 
máximo três anos. Há re­
gião no estado que esta vida 
útil cai para dois anos. A i 
reside o problema das quei­
madas no estado. A falta de 
uma política agrícola defi­
nida induz ao pequeno pro­
dutor a derrubar em média 
3 hectares de floresta por 
ano, segundo técnicos do 
IBDF, atingindo uma área 
total de 155.841 hectares de 
novas derrubadas. Isoladas, 
essas terras se transformam 
em capoeiras e fatalmente 
se incendeiam todos os anos 
nos meses de agosto e se­
tembro (...). Rondônia já  
desmatou cerca de 30% de 
sua floresta, segundo esti­
mativa dos técnicos do 
IEF/RO.(...)

A exploração desenfrea­
da da madeira no Estado 
causa estragos irreparáveis 
à flora e à fauna. O solo f i ­
ca impróprio para o cultivo 
de lavouras temporárias, 
após 3 anos. O seu aprovei-
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Contendo o Jĉ ° de ^ ansição socta- 
dcbate sobre o s ™ a^ ovido pelo lnstitu- 
lista, em scin‘nár  afde 1986, reumndo ex

hPS £ X r X « - dalu tapel°

cialismo no B«si‘_ próprio Instituto
O livro, editado p h metenal a

Cajamar, constiti ^ e , ^ da União Soviéti- 
respeito daseXP^V' e da Nicarágua. 
ca China, de C,ubp®Tua)uo fúlvio Abra­

' Apolônio de Ca entre ou-
mo, Luís C a r l o s debatendo a his-

A morte de Jovina Pessoa
Pedidos:
Instituto Cajamar - via Anhanguera[ 

Ikm 46,5 - 07750 Cajamar - SP

A 12 de setembro deste 
ano, faleceu dona Jovina 
Pessoa, com pouco mais de 
90 anos. Viúva do professor 
Samuel Pessoa - um dos 
mais renomados parasitolo- 
gistas do mundo - ela viveu 
esses últimos anos entre 
suas plantas e netos em São 
Paulo.

Militantes do PCB até a 
saída de Prestes, ela e o dr. 
Samuel dedicaram anos de 
pesquisa científica à erradi­
cação de doenças endêmicas 
em nosso pais. Em 1945, 
Jovina Pessoa lidera em 
São Paulo a manifestação 
de mulheres em prol da

anistia dos presos políticos 
da ditadura Vargas. Com a 
vitória da revolução chine­
sa, o casal é convidado por 
Mao Tsé-Tung a visitar o 
país e colaborar na resistên­
cia à guerra bacteriológica 
desencadeada pelo governo 
norte-americano sobre o 
povo chinês. Com orgulho, 
ela manteve sempre em sua 
sala a fo to  ao lado de Mao e 
dos dirigentes chineses.

Talvez sua maior virtude 
tenha sido a capacidade de 
sempre indignar-se. Uma 
simples notícia de jornal 
tendenciosa a fazia passar 
toda a tarde ao telefone, 
manifestando sua contrarie-

d a d e  a a m i g o s  o u  
queixando-se com jornalis­
tas.

Tão sem perspectiva anda 
esse mundo brasileiro que 
às vezes tenho a impressão 
do que o lado de lá está f i ­
cando melhor de que o lado 
de cá: Henfil, Hélio Pelle- 
grino, Chico Mário, Eder 
Sader, Cláudio Abramo, 
Joaquim Pedro de Andrade 
e tantos outros que têm par­
tido sem aviso prévio.

No mínimo fica-nos o le­
gado de lutar para que neste 
país ninguém morra antes 
do tempo. (De um artigo de 
Frei Betto)
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Especial

índios Ticuna vão de PT
No município amazonense de Benjamin Constant, na fronteira com sua tribo 

o Peru, seis indígenas querem defender os interesses de na Câmara de Vereadores
Benjamin Constant é 

uma pequena cidade de 22 
mil habitantes situada na 
fronteira do estado do 
Amazonas com o Peru. Lá 
um grupo de índios da na­
ção Ticuna resolveu se filiar 
ao PT, fundar o diretório 
municipal do partido na ci­
dade e indicar seis candida­
tos a vereador para as pró­
ximas eleições.

Em recente visita à sede 
do Diretório Nacional petis- 
ta, um dos candidatos, o 
presidente do DM local, Ni­
no Fernandes (seu nome in­
dígena é Metacü), falou ao 
BN  porque o grupo resol­
veu entrar no partido e co­
mo pretende vencer as 
eleições.

Os Ticuna constituem o 
mais numeroso grupo indí­
gena brasileiro. Sua popula­
ção total é estimada em 27 
mil membros. Destes, apro­
ximadamente 20 mil vivem 
em território brasileiro. Na 
regiãp qüe inclui Benjamin 
Constant, os indígenas re­
presentam mais ou menos 
44% da população rural, 
cuja atividade econômica 
está voltada para uma pro­
dução de subsistência (man­
dioca, principalmente) arti­
culada com o extrativismo 
(madeira, pesca e seringa).

No Brasil, os Ticuna es­
tão distribuídos em cerca de 
80 grupos locais, com di­
mensões e estrutura variá­
veis, oscilando entre peque­
nos agregados de casas, 
com pouco mais de 40 pes­
soas, até localidades habita­
das por mais de 2 mil mora­
dores e acima de 300 casas.

Luta pela terra
Nos últimos anos tem si­

do intensa a luta dos Ticuna 
para obter do Estado brasi­
leiro o reconhecimento de 
um território que corres­
ponda às suas necessidades 
de subsistência e que englo­
be seus santuários mitológi­
cos. Essa luta, contudo, 
tem esbarrado na insensibi­
lidade do governo e já cau­
sou diversos conflitos, não 
raro sangrentos (ver maté­
ria ao lado).

Nino Fernandes diz que a 
opressão sofrida por sua 
gente levou-os a encararem 
a hipótese de intervir na po­
lítica dos brancos. Por isso 
resolveram entrar em um

partido. Começaram a fa­
zer consultas junto a pes­
soas brancas de confiança. 
Chegaram a pensar em ou­
tros partidos, mas depois 
concluíram que o PT seria o 
que mais se adequaria às ne­
cessidades de suas lutas. 
Então iniciaram o processo 
de filiação (já são 62 os ín­
dios filiados no PT, apesar 
das dificuldades impostas 
pelo juiz local) e fundaram 
o diretório municipal. Nino 
Fernandes - que tem 34 
anos e é pai de 4 filhos - 
tornou-se o presidente do 
diretório.

Os seis candidatos a ve­
reador pretendem fazer a 
campanha percorrendo de 
barco todas as comunidades 
dos Ticuna no município (o 
que implica cerca de 3 dias 
de viagem). Nino calcula 
que são necessários 200 vo­
tos para conquistarem uma 
vaga na Câmara Municipal. 
Por isso, um dos aspectos 
mais importantes da cam­
panha é garantir que um 
bom número de índios este­
ja em condições legais de 
votar.

Os pontos principais da 
plataforma do grupo são: a 
promulgação de uma lei que 
reconheça e garanta os ter­
ritórios Ticuna, e o direito à 
educação e à saúde. De ime­
diato, os Ticuna quer em 
também a punição dos res­
ponsáveis pelo massacre de 
índios ocorrido em março 
passado.

e s s a ■

Massacre continua impune
No dia 28 de março pas­

sado, num local próximo 
a Benjamin Constant, um 
grupo de homens forte­
mente armados assassinou 
14 índios Ticuna e feriu 
outros 22. Dez corpos - 
cinco dos quais crianças - 
foram atirados no rio So- 
limões e estão desapareci­
dos até hoje.

O massacre fo i executa­
do a mando de um madei­
reiro local chamado Oscar 
Castelo Branco, que rein- 
vindica as terras hoje ocu­
padas pelos Ticuna. A  
área de São Leopoldo - 
que inclui as aldeias Ticu­
na de São Leopoldo, Por­
to Novo Lima e Bom Pas­
tor - fo i reconhecida ofi­
cialmente pela Funai co­
mo propriedade indígena 
em 1984. Só que não fo ­
ram tomadas as providên­
cias necessárias para a de­
fesa eproteção da reserva, 
particularmente a retirada 
da população não indíge­
na e o pagamento de inde­
nização.

Logo depois, os Ticuna 
revelaram o seu propósito 
de não mais tolerar a reti­
rada de madeira em terras

W n s
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já  decretadas. Oscar Cas­
telo Branco, porém, tei­
mava em manter-se den­
tro da área indígena e in­
sistia em mandar turmas 
de trabalhadores para ex­
traírem madeira.

No início de março pas­
sado, alguns dias antes do 
massacre, a Funai anun­
ciou que no dia 28 daquele 
mês iniciaria o pagamento 
das indenizações devidas 
aos ocupantes não indíge­
nas das áreas decretadas e 
que o Incra promovería si­
multaneamente o seu reas- 
sentamento em outras 
áreas. Justamente nesse 
dia, diversas famílias Ti­
cuna se reuniram festiva­
mente no igarapé do Ca­
pacete (em Benjamin  
Constant). De repente, 
grupos de brancos arma­
dos cercaram o local e co­
meçaram a disparar.

Solidariedade

O crime provocou uma 
reação nacional e interna­
cional da opinião pública, 
e levou o delegado encar­
regado do caso a solicitar

O índio Ticuna 
Nino Fernandes 
(A esq.)

ao juiz federal de Manaus 
a prisão preventiva de 11 
dos pistoleiros acusados.

Passados oito meses do 
fato, porém, as possibili­
dades de punição dos cul­
pados são cada vez mais 
remotas. Por decisão do 
Tribunal Federal de Re­
cursos, a competência pa­
ra conduzir o processo 
saiu das mãos da Justiça 
Federal e passou para a 
Justiça  de B enjam in  
Constant. Os envolvidos 
foram todos libertados e o 
inquérito permanece sem 
conclusão.

Um dos pontos mais 
importantes da platafor­
ma dos T icuna nas 
eleições é a punição dos 
culpados pelo massacre e 
a demarcação imediata de 
todas as áreas Ticuna. Se­
gundo Nino Fernandes, 
toda a solidariedade - in­
dividual ou de entidades - 
a essa luta será bem- 
vinda.

A s manifestações de 
apoio podem ser feitas 
por carta ou telegrama e 
dirigidas ao presidente da 
República (Dr. José Sar- 
ney, Palácio do Planalto, 
Brasília, DF).


